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Editorial 4 O Setor Elétrico / Julho de 2023

Novo olhar editorial
 Caro leitor, sou Edmilson Freitas, o novo editor da revista O Setor Elétrico. Antes de passar 

à minha apresentação, gostaria de ressaltar o quão honrado estou, não só por fazer parte desta 

brilhante equipe de profissionais, mas principalmente pela oportunidade de poder contribuir e me 

dirigir a um público tão qualificado e relevante para o desenvolvimento e modernização do setor 

elétrico brasileiro, como os leitores desta publicação.  

 Dito isso, quero falar um pouquinho da minha trajetória de mais de 18 anos, atuando em 

diferentes áreas do jornalismo. Comecei minha carreira em 2004, na Câmara dos Deputados, em 

Brasília, ainda como estagiário.  No ano seguinte, após a conclusão do curso, lá permaneci, por 

mais seis anos, atuando na cobertura política de diversas áreas, dentre elas, infraestrutura, meio 

ambiente, ciência e tecnologia, educação, direitos humanos e saúde. 

 Em 2011, deixei o Poder Legislativo rumo o Executivo Federal, onde fui Coordenador Geral de 

Comunicação Social do Ministério de Direitos Humanos, ocasião onde percorri inúmeros estados 

brasileiros, em missões institucionais da Pasta. Em 2015, fui para a iniciativa privada, onde atuei 

em grandes agências de assessoria de imprensa de Brasília, como o Grupo In Press (2015 a 2016), 

DGBB Comunicação e Estratégia (2018 a 2021) e a Profissionais do Texto (2022 a 2023). 

 No setor elétrico, enquanto estive na DGBB, tive a oportunidade de trabalhar com algumas 

das principais entidades do segmento, como a ABRADEE, ABEEólica, Abiape, e o FASE. Neste 

período, participei da cobertura de algumas edições dos grandes eventos do setor, como o Brazil 

Windpower e o Sendi, além de cerimônias e coletivas de imprensa governamentais, ligadas ao 

segmento elétrico. 

 A partir dessas experiências e por meio de uma imersão no universo da cadeia produtiva do 

setor elétrico, assumo esse novo desafio com a missão de continuar levando até você, nosso leitor, 

conteúdos de qualidade, com diferentes pontos de vista, e assim estimular e contribuir com os 

grandes debates e gargalos do mercado de energia, setor estratégico para o desenvolvimento e 

para a soberania nacional. 

 Boa leitura! 

 Abraços,

Acompanhe 

nossas 

novidades pelas 

redes sociais:

Edmilson Freitas 
edmilson@atitudeeditorial.com.br
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23 Fascículos
Mobilidade elétrica – desafios e oportunidades
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Modernização da distribuição 

50 Gestão de Ativos
Por Lílian Ferreira Queiroz. Alinhamento estratégico para o gerenciamento de ativos Gestão de Ativos.

52 Artigo Técnico
Por Bruno N. Aires, Eduardo F. da Costa, João B. Rosolem, e Carlos A. M. do Nascimento. Redes Sinérgicas – o conceito e a plataforma tecnológica.

58 Guia Setorial
A instalação de um grande projeto elétrico é precedida de etapas preliminares indispensáveis, como por exemplo de um bom projeto de 
engenharia. Após sua implementação, é preciso ainda que haja um plano de manutenção, que assegure o seu pleno funcionamento. A pesquisa 
setorial desta edição é dedicada ao segmento de engenharia, consultoria, manutenção e instalação. 

62 Espaço Aterramento 
O projeto de norma de aterramento de torres de linhas de transmissão aéreas.

64 Espaço SBQEE 
Perspectivas de estratégias para a identificação da origem das Variações de Tensão de Curta Duração.

66 Espaço Cigre-Brasil 
Rumo a um setor elétrico renovado.

Colunas
68 Cláudio Mardegan – Análise de Sistemas Elétricos
69 Nunziante Graziano – Quadros e Painéis 
70 Luciano Rosito – Iluminação Pública
71 Aguinaldo Bizzo – Segurança do Trabalho 
72 Danilo de Souza – Energia e Sociedade 
74 Caio Cezar Neiva Huais – Manutenção 4.0
76 José Starosta – Energia com Qualidade 
77 Daniel Bento – Redes Subterrâneas em Foco 

43 Suplemento Renováveis 
Com texto de autoria de Constantino Frate Junior, engenheiro mecânico pela Universidade Federal do Ceará, e coordenação do engenheiro 
mecânico e eletricista e presidente da Câmara Setorial de Energias Renováveis do Ceará – CSRenováveis/CE, Jurandir Picanço, o quinto 
capítulo desta série traz um artigo valioso, intitulado “Os desafios e as soluções para a logística do hidrogênio verde”, contendo um estudo 
completo sobre as alternativas viáveis e adequadas para a logística de comercialização do hidrogênio verde. 

Sumário 5



6
O Setor Elétrico / Julho de 2023

Com público recorde, 
CINASE Rio de Janeiro 
movimenta a cadeia 
produtiva do setor elétrico
Realizado entre os dias 10 e 11 de maio de 2023, encontro contou 

com a participação de cerca de 1.500 pessoas, entre palestrantes e 

congressistas

Por Alessandra Leite e Edmilson Freitas
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movimenta a cadeia 
produtiva do setor elétrico
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autoridades e gestores técnicos do 

Governo e de empresas relevantes para o 

setor.

 O professor e coordenador do Gesel 

– Grupo de Estudos do Setor Elétrico, 

Nivalde de Castro, foi quem abriu o 

congresso com uma discussão que está 

na agenda de todos: os desafios para a 

transição energética. O acadêmico encara 

o conceito da transição energética como 

um fenômeno revolucionário, comparado 

ao ocorrido com o carvão, o petróleo e o 

gás. “É um conceito que você pode olhar 

ao longo da história. Tivemos a máquina a 

vapor, depois o petróleo como um grande 

recurso. Em meados dos anos de 1970, 

quando veio a crise do petróleo, surge o 

gás na cadeia produtiva. O que se observa 

é que, gradativamente, ao longo da 

história, há uma necessidade de um recurso 

energético imprescindível”, pontuou. 

 De Castro ressaltou ainda que, em 

2021, quase 80% dos recursos energéticos 

eram não renováveis, embora considere 

o Brasil como um ponto fora da curva. 

Segundo o especialista palestrante do 

CINASE, o Brasil está hoje, em 2023, no 

patamar onde o mundo quer chegar no 

ano de 2050. “Isso é um potencial de 

competitividade ímpar. Não é à toa que 

 A cidade do Rio de Janeiro recebeu 

mais uma edição do CINASE - Circuito 

Nacional do Setor Elétrico, evento 

considerado o ponto de encontro da 

engenharia elétrica no Brasil. Entre os dias 

10 e 11 de maio de 2023, passaram pelos 

corredores do Centro de Convenções 

Expo Mag cerca de 1.500 profissionais, 

entre congressistas, palestrantes e 

patrocinadores do evento. 

 Considerada um sucesso, esta edição 

levou a público assuntos de interesse geral 

para o setor elétrico brasileiro e que estão 

no cerne das discussões nacionais, seja no 

âmbito industrial, seja no governamental. 

Entre os temas de destaque, estiveram 

os impactos da geração distribuída no 

sistema; os desafios para o planejamento 

energético brasileiro; novas oportunidades 

no mercado livre de energia; os entraves 

para a redução das perdas não técnicas; 

entre outros debates conduzidos por 
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os grandes grupos mundiais estão aqui 

presentes no CINASE. Somos um país de 

dimensão continental, tropical, com uma 

população ávida de emprego, onde sobra 

água, vento, sol e terra, que são a base 

dessa transição energética que o mundo 

está em processo acelerado para fazer e 

nós já saímos na frente”, destacou. Ainda 

assim, segundo ele, é preciso que o setor 

elétrico brasileiro encare com seriedade a 

necessidade de o Brasil seguir a tendência 

mundial no sentido de diminuir os insumos 

dos recursos energéticos não renováveis. 

“É um esforço que o mundo fez de 2020 

a 2021 para aumentar a participação da 

geração elétrica de fonte renovável, eólica 

e solar, basicamente. Nós, enquanto 

setor elétrico, vamos ter um papel muito 

importante no desenvolvimento social e 

econômico do país”, enfatizou. 

 Outro tema de destaque foi conduzido 

pelo analista de pesquisa energética, 

Glaysson de Mello Muller, da Empresa de 

Pesquisa Energética (EPE), que apresentou 

o "Planejamento Energético Brasileiro: 

horizonte 2032”. Segundo o especialista, a 

EPE tem trabalhado com diversas variáveis 

sobre o comportamento da geração 

expandida de modo a traçar previsões mais 

seguras para o setor não só no horizonte de 

dez anos, como também para estudos de 

médio e longo prazos, considerando 20 e 30 

anos. “Avaliamos o preço de cada uma das 

fontes, estudamos modelo de otimização 

para construir um parque gerador seguro 

com um conjunto de fontes. Não pode ser 

apenas a solar, que é a mais barata. Só tem 

sol até as 17 horas”, explicou. “Trata-se de 

uma expansão forte, limpa e segura para os 

próximos anos. Chegaremos em 2031 com 

262 GW e um parque muito forte, para o 

tamanho do Brasil. Teremos aumento do 

custo de investimento e construção de 

novas usinas”, informou. 

 Passaram ainda pelo palco do CINASE 

especialistas com ampla experiência no 

setor que discutiram o papel relevante 

das energias renováveis para o país, 

notadamente, a geração distribuída a partir 

da fonte solar fotovoltaica; e também as 

novas oportunidades que surgirão com a 

abertura do mercado livre de energia. 

 Outros temas completaram a grade 

da conferência, como o avanço da 

mobilidade elétrica no país; os desafios 

para a expansão do hidrogênio verde; um 

retrato das redes subterrâneas no Brasil; 

os impactos da Geração Distribuída na 

qualidade da energia elétrica distribuída; 

a influência do ESG e da Indústria 4.0 nas 



O PONTO DE ENCONTRO DO
SETOR ELÉTRICO EM 2023!

43ª EDIÇÃO
Dias 26 e 27 de julho
Hangar Centro de Convenções & Feiras da Amazônia
Belém (PA)

44ª EDIÇÃO
Dias 13 e 14 de setembro
Centro de Eventos do Ceará
Fortaleza (CE)

45ª EDIÇÃO
Dias 04 e 05 de outubro
Expotrade Convention Center
Curitiba (PR)

ACESSE O QRCODE E SAIBA MAIS >>>



10
O Setor Elétrico / Julho de 2023

Congresso & Exposição

13
ANOS

instalações elétricas presentes e futuras; 

O&M dos sistemas elétricos; e os desafios 

para a redução das perdas não técnicas.

 Em dois dias inteiros de congresso, 

totalizando quase 20 horas de conteúdo, 

mais de 50 profissionais especializados 

em suas áreas de atuação levantaram 

tópicos importantes para discussão, que 

são fundamentais não apenas para o 

desenvolvimento do setor, mas também 

para o aperfeiçoamento profissional da 

audiência, que buscou o evento para 

atualizar-se tecnicamente. 

Missão cumprida 

 Na avaliação do engenheiro eletricista 

e coordenador técnico do CINASE, Danilo 

de Souza, o evento proporcionou uma 

experiência enriquecedora para todos 

os envolvidos, além de contribuir para o 

fortalecimento do setor elétrico no país. 

“Foram palestras, workshops, painéis e 

exposições de muita qualidade, em que 

os especialistas puderam disseminar 

conhecimentos, trazer tendências 

inovadoras, além de fomentar conexões 

significativas entre os profissionais 

presentes. Estou orgulhoso do resultado 

alcançado”, ressaltou. 

 Para o diretor do Grupo O Setor Elétrico, 

Adolfo Vaiser, a participação de quase 

1.500 pessoas no evento, em um estado 

tão estratégico para a cadeia produtiva 

do setor elétrico, como o Rio de Janeiro, 

demonstra a relevância e consolidação do 

CINASE, como principal ponto de encontro 

dos grandes players do setor. “Pela quinta 

vez, levamos ao Rio de Janeiro um CINASE 

totalmente reformulado, envolvendo toda 

a comunidade técnica e de mercado da 

região. Com os palestrantes, o encontro 

contou com a participação de grandes 

nomes dos mercados de renováveis, solar 

fotovoltaica, eólica onshore e offshore, 

além disso, falamos de ESG, demos voz 

ao mercado livre de energia e visibilidade 

às ações do Governo do Estado voltadas 

ao segmento elétrico. Com isso, nós 

conseguimos, não só elevar ainda mais o 

nível técnico do congresso, como também 

alcançar resultados para os patrocinadores 

e congressistas, levando debates e 

informações que podem influenciar na 



tomada de decisão dos principais atores 

do nosso segmento”, avaliou o executivo.

 O formato regional itinerante do 

CINASE, segundo a diretora executiva do 

Grupo, Simone Vaiser, é um dos grandes 

diferenciais do evento, por propiciar um 

ambiente de ampla participação de toda 

a indústria do setor elétrico, das cinco 

regiões do país. “Diferentemente dos 

eventos tradicionais, o trabalho regional 

que fazemos é diferenciado. O CINASE 

Rio foi a primeira grande edição do ano 

e já superou as nossas expectativas, 

não só em termos numéricos, mas 

principalmente pela qualidade 

dos conteúdos e debates, além da 

qualificação dos participantes. Sempre 

com palestrantes renomados, o evento 

é estratégico para a grande indústria 

do setor elétrico, proporcionando 

um ambiente fértil para negócios e 

networking”, acrescenta Simone, que já 

aproveitou a oportunidade para divulgar 

a próxima edição do encontro, que 

ocorrerá em Belém do Pará, entre os dias 

25 e 27 de julho de 2023.

Oportunidade de discussões 
relevantes
 

 Para o engenheiro eletricista, 

membro do Cigré Brasil (cabos isolados) 

e especialista do CINASE, Daniel Bento, 

o Circuito Nacional do Setor Elétrico é 
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uma grande oportunidade de discussão 

para os temas de relevância do setor no 

Brasil. “É um dos poucos espaços onde 

conseguimos dar luz à importância das 

redes isoladas com uma qualidade técnica 

altíssima de conteúdos e palestrantes. Foi 

gratificante fazer parte dessas discussões, 

reforçando meu compromisso de sempre 

disseminar conhecimento sobre as redes 

subterrâneas de energia no Brasil e no 

mundo”, destacou. 

 Estreante no CINASE, o engenheiro 

eletricista e gerente de planejamento e 

inteligência de mercado na Associação 

Brasileira de Distribuidores de Energia 

Elétrica (Abradee), Lindemberg Reis, 

contribuiu com o debate sobre os impactos 

da GD na distribuição da energia elétrica 

e considerou o congresso de alto nível. 

“Foi minha primeira experiência no 

CINASE e achei os debates muito ricos, 

com palestras de bom nível e uma pegada 

técnica interessante. Foi excelente também 

a oportunidade de debater junto com o 

professor Nivalde de Castro e Guilherme 

Chrispim, com moderação realizada pelo 

engenheiro José Starosta. Valeu a pena. 

Espero poder estar presente em edições 

futuras”, elogiou.  

Contribuições acadêmicas 
 

 Presente no encontro, juntamente 

com alguns dos alunos dos cursos de 

engenharia da UERJ, o professor Carlos 

Aparecido destacou a contribuição dos 

debates e palestras para a comunidade 

acadêmica. “Foi um evento de altíssimo 

nível. Houve um engajamento muito 

grande do departamento de engenharia 

da UERJ. Nossos alunos participaram 

e nos repassaram ótimos feedbacks 

sobre oportunidades profissionais e 

direcionamento acadêmico. Destaque 

para o conteúdo apresentado na manhã 

do primeiro dia, em que os especialistas 

trataram das oportunidades do mercado 

livre de energia associadas à geração 

distribuída, com abertura de mercado 

e autoprodução. Parabéns a todos os 

envolvidos no evento”. 

 Com debates qualificados, 

coordenados por grandes nomes do setor 

elétrico, o CINASE-RJ, na avaliação do 

diretor executivo do Sindistal, Oldemar 

Boechat, levou contribuições significativas 

para o desenvolvimento e expansão do 

segmento no estado e no país. “Foi um 

evento muito profícuo, importante para a 

retomada do desenvolvimento do setor, 

e principalmente, para a valorização 

dos profissionais do nosso mercado, em 

especial, aos do Rio de Janeiro, que estão 

sempre engajados na expansão de toda 

a cadeia produtiva nacional”, ressaltou o 

dirigente, que aproveitou a oportunidade 

para reafirmar a parceria entre o Sindistal e 

o CINASE.
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Premiação e reconhecimento 
 

 Tradicionalmente, na noite anterior ao CINASE, é realizada a cerimônia do Prêmio O Setor Elétrico, que tem como objetivo 

reconhecer e dar visibilidade a projetos e iniciativas que apresentem soluções inovadoras para o setor elétrico brasileiro. 

Os vencedores das cinco categorias do Prêmio desta edição, foram:

INOVAÇÃO TECNOLÓGICA
SmartAssets - Sistema de inteligência artificial unificado para gestão do parque de iluminação pública. 

Proponente e Responsável: FU2RE Smart Solutions – André Sih;

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INDUSTRIAIS E COMERCIAIS 
 Instalações elétricas da Marina da Glória. Proponente e Responsável: RD3 Engenharia -  Pedro Antônio Ferreira da Silva;

PROJETO LUMINOTÉCNICO
Hotel Boutique Casa Mirador Búzios. Proponente e Responsável: NTZ Iluminação – Ugo Nitzsche; 

PESQUISA & DESENVOLVIMENTO
Desenvolvimento de protótipo em média tensão do limitador de corrente de curto-circuito para sistemas de distribuição. 

Proponente e Responsável: Universidade Federal Fluminense (UFF) – Guilherme Gonçalves Sotelo;

ENERGIAS RENOVÁVEIS 
Otimização da operação de recursos energéticos distribuídos com para arbitragem de preços de energia 

e a redução de custos de distribuição. Proponente e Responsável: PUC RJ – Delberis Araujo Lima.

Homenagens 
Na ocasião, também foram homenageadas lideranças e personalidades que são referências regionais do segmento elétrico. São eles:

CLAYTON VABO
Possui graduação em Engenharia Elétrica pela Universidade Veiga de Almeida (1992), especialização em Instalações 

Elétricas Industriais pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (1995), especialização em Proteção de Sistemas de 

Distribuição pela Eletrobras (1982) e curso técnico profissionalizante em Eletrotécnica pela Escola Técnica Estadual 

Henrique Lage (1977). Atualmente é Engenheiro de campo Sr. da Light Serviços de Eletricidade S/A.

LUIZ SEBASTIÃO COSTA
Magistério para o ensino médio e superior nas áreas de Física e de Instalações Elétricas de Baixa Tensão. Orientação 

de projetos de graduação e de iniciação científica. Gerenciamento e execução de estudos de planejamento de 

expansão de infraestrutura de abastecimento de derivados de petróleo, estudos de previsão de mercado de petróleo 

e seus derivados. Testes e medições de campo em subestações e linhas de transmissão referentes, entre outros, a sinais 

de rádio e TV, resistividade do solo e campos elétricos. Direção de entidades de classe. Atualmente é responsável pela atualização do 

tradicional livro de instalações elétricas do setor, editado pelo Prof. Hélio Creder.

LUIZ PINGUELLI ROSA (HOMENAGEM PÓSTUMA)
A homenagem póstuma celebrou os notáveis feitos do especialista graduado em Física pela UFRJ, mestre em 

Engenharia Nuclear pela Coppe/UFRJ e doutor em Física pela PUC-Rio, Pinguelli foi diretor da Coppe por quatro 

mandatos e presidente da Eletrobras, entre 2003 e 2004. O docente também era membro titular da Academia Brasileira 

de Ciências (ABC). Orientador de dezenas de dissertações de mestrado e teses de doutorado, o professor recebeu diversos prêmios, 

entre eles o de personalidade do ano de 2014, da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP).





Em sua segunda edição, o evento destacou as mais inovadoras práticas de engenharia em 
infraestrutura e debateu os novos desafios enfrentados pelo setor elétrico

Por: Fernanda Pacheco
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O futuro da energia em debate: 
destaques do T&D Energy 2023
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 Nos dias 14 e 15 de junho, o Novotel 

Center Norte, em São Paulo (SP), foi 

palco da segunda edição do T&D Energy 

– Infraestrutura e a Transição Energética, 

evento criado com o intuito de discutir o 

futuro das subestações e das redes MT/AT 

sob o pano de fundo da modernização do 

setor elétrico. 

 Repetindo o sucesso da edição 

anterior, o congresso apresentou as 

melhores e mais inovadoras práticas de 

engenharia em infraestrutura para um 

público altamente qualificado. Ao todo, 

504 congressistas e 17 patrocinadores 

estiveram presentes, desempenhando 

um papel fundamental para o sucesso do 

evento.

 Confira alguns destaques e novidades 

da edição deste ano:

3Ds (ou mais) em pauta 

 Descarbonização, descentralização e 

digitalização são os famosos “3Ds” do setor 

elétrico, que juntos formam um movimento 

de toda a cadeia em direção à chamada 

transição energética. O mundo inteiro tem 

buscado limpar suas matrizes e instaurar 

plantas eólicas e solares, assim como tornar 

todo o sistema mais automatizado e digital. 

O Brasil acompanha essas tendências, mas 

esbarra em alguns entraves regulatórios e 

tecnológicos significativos.

 Com o objetivo de analisar tal cenário, 

especialistas renomados se reuniram no 

painel de debates que deu início à ampla 

programação do evento – que contou com 

mais de 24 horas de conteúdo exclusivo. 

 Estiveram presentes na discussão a 

presidente interina da EPE, Angela Livino, 

o assessor executivo da Diretoria de TI, 

Relacionamento com Agentes e Assuntos 

Regulatórios do ONS, Carlos Alexandre 

Prado, e o superintendente-adjunto de 

Regulação de Transmissão e Distribuição 

de Energia Elétrica da ANEEL, Leonardo 

Mendonça. A mesa-redonda teve como 

moderador o Principal Director IndustryX da 

Accenture Brasil, Roberto Falco.

 Responsável por levar o ponto 

de vista do Operador Nacional do 

Sistema Elétrico (ONS) sobre o assunto, 

Carlos Alexandre Prado destacou que 

a instituição se baseia, na verdade, em 

“5Ds”: descarbonização, descentralização, 

digitalização, democratização e diversidade. 

O especialista salientou que esse contexto 

não apenas suscita discussões sobre a 

transição energética, mas também aborda a 

transformação energética como um todo.

 Prado também deu destaque à 

necessidade de adaptação da entidade 

diante das mudanças que já podem ser 

observadas na dinâmica do sistema elétrico. 

“O operador, em um ambiente de geração, 

transmissão, distribuição e consumo, é 

baseado em comando e controle. Com 

essa dinâmica de um ecossistema de 

democratização e descentralização, o 

ONS está caminhando para deixar de ser 

o orquestrador nacional do sistema. Não 

poderemos operar o sistema baseados em 

comando e controle, como fizemos esse 

tempo todo. Precisamos agora mudar até 

mesmo o nosso próprio modelo interno para 

permitir que orquestremos múltiplos atores 

em prol de um ótimo sistema”, afirmou. 

 O representante da Agência Nacional 

de Energia Elétrica (ANEEL), Leonardo 

Mendonça, também realizou uma análise 

abrangente dos impactos potenciais das 

transformações previstas e almejadas para 

o segmento. O especialista enfatizou a 

relevância de um dos "Ds" acrescentado 

pela entidade a essa "equação", referindo-se 

à necessidade de ampliar a democratização 

do setor elétrico.

 Mendonça destacou que esse 

movimento é crucial para equilibrar e 

fortalecer todo o sistema, sendo papel da 

entidade reguladora a remoção de barreiras 

e de incentivos que talvez não sejam mais 

necessários, visando uma maior inclusão 

digital e elétrica. “Não é só dar o acesso 

inicial ao consumidor. É preciso que seja um 

Palestra de abertura do T&D Energy 2023. Foto: Divulgação
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acesso com qualidade e modicidade, o que 

é um grande desafio.” 

 Referente ao contexto da descar-

bonização, a presidente interina da Empresa 

de Pesquisa Energética (EPE), Angela 

Livino, estabeleceu uma conexão entre a 

sobreoferta de energia elétrica vivenciada 

pelo setor e a transição energética em 

curso. “Isso passa por uma discussão de 

transformação da indústria, o que conversa 

perfeitamente com a transição energética, 

com uma melhora da eficiência, buscando 

a descarbonização. O primeiro ‘D’ é o que 

puxa toda a discussão sobre transição 

energética, o que é trabalhado nos cenários 

de neutralidade de carbono em 2050.”

De olho no futuro

 Durante o evento, o público teve a 

oportunidade de participar e interagir com 

mais de 30 outras apresentações ao longo 

de dois dias, abrangendo uma ampla 

variedade de painéis de debates e palestras 

conduzidas por especialistas renomados 

das principais empresas do setor. Temas 

como inovação, automação, digitalização, 

monitoramento avançado, gestão de ativos, 

segurança cibernética e integração de 

energias renováveis ganharam destaque nas 

discussões.

 O congresso também proporcionou 

aos participantes a oportunidade de 

conhecer mais detalhes sobre cases 

de sucesso que possuem um impacto 

significativo no setor, com destaque para 

o Projeto Koala. A iniciativa foi idealizada 

por Thamara Verde, que com apenas 25 

anos é responsável pela área de Smart Grid 

no Grupo Equatorial Energia. O programa 

foi implementado em 5 dos 7 estados em 

que a concessionária atua e soluciona 

simultaneamente uma questão técnica e 

social, ao rastrear falhas e desligamentos, 

reduzindo o tempo em que os clientes 

ficam sem energia elétrica.

 Outra grande inovação apresentadas 

durante o evento foi o centro de 

monitoramento para otimizar gestão de 

ativos e apoiar decisões estratégicas, 

projeto liderado pela superintendente de 

gestão da manutenção da Eletronorte, Lilian 

Ferreira. Destaque ainda para o primeiro 

projeto de armazenamento de energia 

em larga escala no Sistema Interligado 

Nacional, desenvolvido pela ISA CTEEP e 

representado pelo gerente de Execução da 

Thamara Verde, idealizadora do Projeto Koala, 
instalado no Grupo Equatorial.

Operação da companhia, Bruno Isolani.

 Para o gestor de negócios na engenharia 

de aplicação da Treetech, Gilberto Amorim, 

“o evento trouxe algumas palestras muito 

atuais, com palestrantes que executaram 

projetos muito interessantes e que 

contribuíram muito para entendermos qual 

será o futuro dentro da área de transmissão 

e distribuição no Brasil”.

 Essa também foi a percepção do CEO da 

Embrastec, Márcio Rosa: “Gostei muito do 

evento, achei que reuniu um público seleto, 

de pessoas bem interessadas, e palestras 

com conteúdos muito interessantes – tanto 

é que a plenária se manteve lotada o tempo 

todo”. 

 Outro profissional que reconheceu as 

grandes qualidades da segunda edição do 

T&D Energy foi o presidente do Lactec, Luiz 

Fernando Vianna. “O evento possui grandes 

diferenciais. Trazer a tecnologia e inovação 

para dentro do setor elétrico é mais do que 

necessário. Esse momento que o setor vive, 

de novas fontes entrando no sistema, como 

fotovoltaica, eólica e a própria Geração 

Distribuída, requer investimentos e muita 

tecnologia.”

O evento contou com 504 congressistas.





 A grande novidade deste ano foi a 

realização paralela da primeira edição 

do CIDE - Congresso de Inovação na 

Distribuição de Energia, resultado de uma 

parceria entre o Grupo O Setor Elétrico e a 

Associação Brasileira dos Distribuidores de 

Energia Elétrica (ABRADEE).

 Com o objetivo de debater as principais 

tendências que estão remodelando o setor 

de distribuição de energia no país, o CIDE 

reuniu executivos, autoridades e especialistas 

da área para discutir temas relacionados não 

apenas aos 3Ds, mas também aos novos 

modelos de negócios, modernização e 

desenvolvimento de soluções tecnológicas 

para o segmento de distribuição de energia 

elétrica, explorando a geração de novas 

ideias e diálogos.

 O evento inédito foi iniciado com uma 

vigorosa discussão acerca da expansão do 

mercado livre de energia e os desafios que 

o setor enfrentará para atender à crescente 

demanda advinda dessa abertura.

 Para o presidente da Associação 

Brasileira dos Comercializadores de Energia 

(ABRACEEL), Rodrigo Ferreira, é necessário 

ampliar a abertura do mercado energético, 

uma vez que o consumidor do mercado 

regulado enfrenta crescentes pressões com a 

mudança de dinâmica vivida pelo setor. 

 Ferreira destaca, como exemplo, o rápido 

crescimento da Geração Distribuída, que 

segundo ele ultrapassa significativamente 

as expectativas iniciais e resulta em custos 

Painel de debates sobre abertura do mercado de energia foi atração inicial da 1ª edição do CIDE.  
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adicionais para os consumidores do mercado 

cativo, elevando o valor de suas contas 

de energia. “Não podemos cometer esse 

mesmo erro. O mercado livre não pode ser 

bom para quem migra e ruim para quem fica 

[no mercado regulado]. Ele precisa ser neutro 

para quem fica”, enfatizou o executivo.

 Na visão da Eletrobras, representada pelo 

Vice-presidente de Regulação e Relações 

Institucionais, Rodrigo Limp, o cenário atual é 

muito favorável para a abertura completa do 

mercado de energia. “Hoje, existem todos 

os elementos para avançarmos na abertura 

do mercado de baixa tensão. Não a partir do 

mês que vem, mas de forma gradual. Por isso, 

é muito importante sinalizar formalmente, 

aprovando quando seria esse horizonte.”

 Apesar das perspectivas promissoras, 

Limp aponta que ainda existem alguns 

obstáculos a serem superados, como a 

necessidade de se aprimorar o sistema de 

medição e desenvolver modelos tarifários 

adequados para as distribuidoras. Na visão 

do executivo, é preciso solucionar essas 

questões para que seja possível alcançar a 

abertura plena do mercado de energia.

 Já o conselheiro da Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), 

Marco Delgado, destacou a importância da 

entidade na operacionalização do mercado 

de energia, tanto no setor livre quanto no 

regulado. O especialista em planejamento 

energético enfatizou que a CCEE se dedica 

intensamente para assegurar a contínua 

abertura do mercado, garantindo o correto 

funcionamento dos sistemas e a integração 

tecnológica, reconhecendo todas as 

oportunidades que esse contexto oferece.

 “A CCEE tem trabalhado nessa linha, 

de oferecer discussões fundamentadas para 

a abertura do mercado. Temos pontuado 

o que deve ser feito e o que precisa ser 

ajustado, para que possamos evoluir de uma 

maneira sustentável”, afirmou.

 Finalizando a discussão de maneira 

enfática, o presidente da ABRADEE, Marcos 

Madureira, falou da importância de uma 



O presidente da ABRADEE, Marcos Madureira. CIDE proporcionou momentos de debates e troca de conhecimentos. 
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Feira de negócios

 Com um amplo espaço de exposição, o T&D Energy também ofereceu ao público a oportunidade de se familiarizar com as 

mais recentes inovações das principais empresas provedoras de tecnologia do setor elétrico, proporcionando o cenário ideal para o 

estabelecimento de novos negócios e de conexões significativas, como relata o diretor comercial da Itaipu Transformadores, Renato 

Júnior. “Conseguimos bastante contatos. Algumas empresas já temos algum tipo de relacionamento, mas aqui desenvolvemos 

outros. Foi um evento positivo, só temos a agradecer.”

abertura de mercado cuidadosa e segura, 

na qual os custos de sustentação do sistema 

(tanto os atuais como os futuros) sejam 

distribuídos de forma equitativa. 

 Madureira reforçou que está alinhado 

com a abertura do mercado, porém expressou 

preocupação em evitar a imposição de custos 

adicionais aos consumidores que optarem 

por permanecer no mercado regulado. 

“Podemos ter visões diferentes, mas o 

objetivo é um só: fazer uma abertura segura, 

que não faça com que a turma que está lá 

[no mercado regulado] tenha que continuar 

pagando mais. Não acho que a abertura 

tenha que ser neutra para o mercado 

regulado, ela tem que ser justa”, concluiu.

 O CIDE proporcionou ainda diversos 

outros momentos de debate e troca de 

conhecimentos acerca de inovação e 

tecnologia, em benefício da eficiência na 

distribuição de energia. Os participantes 

demonstraram grande interesse e 

engajamento, evidenciando o compromisso 

coletivo em impulsionar o desenvolvimento 

do setor e explorar novas soluções para os 

desafios energéticos atuais.

 “Foi muito interessante a realização 

de dois eventos simultâneos, um voltado 

para transmissão e distribuição (muito bem 

organizado), e outro com apresentações de 

trabalhos de inovação na distribuição. Isso é 

muito importante, pois valoriza o programa 

de pesquisa, desenvolvimento e inovação 

da agência”, declarou Márcio Alcântara, 

coordenador de inovação e engajamento no 

mercado da ANEEL.
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Leilão de Transmissão: veja os vencedores do pregão 
realizado pela ANEEL na B3

 Com captação de investimentos recordes 

no valor de R$ 15,7 bilhões, a Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) realizou, 

no dia 30 de junho, na sede da B3, em São 

Paulo, o Leilão de Transmissão nº 1/2023, 

com a finalidade de contratar concessões do 

serviço público de transmissão de energia 

elétrica, incluindo a construção, montagem, 

operação e manutenção de instalações de 

transmissão.

 Foram leiloados nove lotes de empreen

dimentos, individualmente, pelo critério de 

menor Receita Anual Permitida (RAP), nos 

seguintes estados: Bahia, Minas Gerais, Espírito 

Santo, Sergipe, Rio de Janeiro e Pernambuco. 

O prazo de concessão é de 30 anos.

 O primeiro lote, composto por instalação 

em Minas Gerais e Bahia, teve como vencedor 

o consórcio Gênesis, representado pela 

corretora H.Commcor, que ofertou proposta de 

R$ 174 milhões, o que representa deságio de 

66,18%. O consórcio também levou o oitavo 

lote, com uma instalação em Pernambuco, 

com proposta de R$ 19,5 milhões, o que 

significa um deságio de 55,35%.

 Em seguida, a Rialma Administração e 

Participações, representada pela corretora 

Fram Capital, foi a vencedora do leilão do 

segundo lote, composto por instalações em 

Minas Gerais e Bahia. A oferta apresentada foi 

de R$ 347,8 milhões, um deságio de 51%. 

O terceiro lote, composto por uma instalação 

em Minas Gerais, foi vencido pela Cymi 

Construções e Participações, representada 

pela corretora RJI, com uma oferta de R$ 

70,8 milhões, o que significa um deságio de 

52,13%%.

 A Furnas Centrais Elétricas, representada 

pela corretora Sita, levou o quarto lote, 

também composto por uma instalação em 

Minas Gerais, com oferta de R$ 68,7 milhões, 

um deságio de 45,75%.

 O quinto lote, com instalações em 

Minas Gerais, Bahia e Espírito Santo, teve 

como vencedor o consórcio Engie Brasil 

Transmissão, representado pela corretora 

Renascença, que apresentou proposta de R$ 

249,3 milhões, o que representa deságio de 

42,80%.

 O sexto lote, composto por uma instalação 

em Bahia e Sergipe, foi leiloado para a Celeo 

Redes Brasil, representada pela Nova Futura. 

A oferta foi de R$ 99,8 milhões, um deságio 

de 48,23%.

 A Isa Cteep, representada pela corretora 

CM Capital Markets, levou o sétimo lote, com 

instalações em Minas Gerais e Rio de Janeiro, 

com oferta de R$ 218,8 milhões, um deságio 

de 41,81%. Por fim, o nono lote, composto por 

uma instalação em Minas Gerais, também foi 

vencido pela Isa Cteep. A oferta foi de R$ 7,4 

milhões, um deságio de 50,36%.

Fonte: Portal B3 
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Reforma Tributária: Setor elétrico quer tornar 
energia item essencial

Matriz elétrica brasileira cresceu 5,1 GW 
no primeiro semestre de 2023

 O setor elétrico trabalha para dar 

ao segmento um tratamento especial no 

âmbito da reforma tributária (PEC 45/19), 

que foi aprovada no dia 07 de julho, na 

Câmara dos Deputados. De acordo 

com o diretor Institucional e Jurídico da 

ABRADEE, Wagner Ferreira, o segmento 

espera influenciar o debate da matéria no 

Senado Federal, onde o texto deverá ser 

apreciado logo após o recesso legislativo.  

 “A Reforma Tributária aprovada na 

Câmara é uma diretriz básica que ainda 

 O Brasil concluiu o primeiro semestre de 2023 com um 

acréscimo de 5,1 gigawatts (GW) na capacidade instalada de 

geração de energia elétrica. Esse crescimento da matriz, calculado 

pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), compõe 

os 193,9 GW disponíveis para operação comercial no país, 

contabilizados até o dia 3 de julho. Os 5,1 GW alcançados em 

seis meses também constituem 49,97% da meta de crescimento 

estabelecida pela ANEEL para 2023, de 10,3 GW. 

 Das 160 usinas que entraram em operação comercial de janeiro 

a junho, 67 são de fonte eólica, reunindo 2,3 GW (44,53% do total 

de 5,1 GW); 59 são solares fotovoltaicas, com 2,2 GW (42,76%); 

23 são termelétricas, com 521,4 MW (10,13%); oito são pequenas 

centrais hidrelétricas (PCHs), com 121,5 MW (2,36%); e três são 

centrais geradoras hidrelétricas, com 11,4 MW (0,22%).

 Somente em junho, foram acrescidos à matriz elétrica brasileira 

538,1 MW, sendo 239,4 MW instalados apenas no Rio Grande do 

Norte. Em relação ao primeiro semestre de 2023, 18 estados das 

cinco regiões do país ganharam novas usinas. Os destaques, em 

ordem decrescente, são a Bahia, com 1.589,5 MW; Minas Gerais, 

com 1.276,2 MW; o Rio Grande do Norte, com 978,4 MW; e o 

Piauí, com 375,4 MW.

Por Edmilson Freitas

será discutida, negociada e aprovada no 

Senado. Para o setor de energia, ainda 

não existe um tratamento específico. 

A gente entende que o conceito de 

essencialidade, que já foi consagrado 

pelo STF, tem que ser considerado, 

diante de uma política correta para um 

setor que é fundamental e vital para que 

o país se desenvolva. Um tratamento 

tributário adequado sobre a energia 

elétrica gera conta de luz mais barata, 

economia para as pessoas, economia 

 Capacidade instalada  As fontes renováveis respondem por 

83,64% dos 193,9 GW em operação no país, de acordo com 

dados do Sistema de Informações de Geração da ANEEL, o SIGA, 

atualizado diariamente com dados de usinas em operação e de 

empreendimentos outorgados em fase de construção. Desse total 

em operação, ainda de acordo com o SIGA, 83,55% da matriz 

elétrica do país é considerada renovável.

Fonte: ANEEL

para empresas, maior competitividade 

nas indústrias, maior poder de compra, 

maior capacidade de investimento, maior 

desenvolvimento econômico, maior PIB e, 

consequentemente, maior arrecadação”, 

destaca Wagner Ferreira. 

 O texto da reforma tributária simplifica 

impostos sobre o consumo e unifica a 

legislação dos novos tributos. Além disso, 

a proposta prevê ainda a criação de 

fundos para o desenvolvimento regional e 

para bancar créditos do ICMS até 2032. 
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Mobilidade elétrica
É notável a necessidade de todos os setores econômicos do Brasil e do mundo, incluindo o setor 

elétrico, de encontrarem soluções em desenvolvimento voltadas à tecnologia, ciência de dados e 

sustentabilidade, de modo que os próximos séculos sejam conduzidos em uma economia de baixas 

emissões de carbono. Parte fundamental deste novo planejamento, a mobilidade elétrica é também tema 

deste fascículo, coordenado pela professora dra. Flávia Consoni, do Laboratório de Estudos do Veículo 

Elétrico (LEVE/Unicamp), que traz nesta edição:

Capítulo V

Projeto Second Life – Reuso de baterias de veículos elétricos em nova aplicação

Por Vitor Torquato Arioli, Aghatta Moreira, Maria de Fatima Rosolem, Raul Beck, Thiago Nascimento, 

Marcelo Camboim, Jonathan Moura, Thomas Santana Nunes, Ricieri Pessinatti Ohashi, Felipe Lima dos 

Reis Marques, Wagner Rezende Cano, Gisele da Silva Oliveira e Camila Omae

- Caracterização de células para uso em segunda vida

- Desenvolvimento de bateria de second life

- Considerações finais

Avaliação de energia incidente
O estudo de energia incidente tem sido cada vez mais necessário para as instalações elétricas, à 

medida em que se avançam as normas técnicas e de segurança. As medidas de controle começam na 

concepção do projeto de uma instalação, durante reformas ou atualizações, e, sobretudo, nas instalações 

já existentes. Para falar deste assunto com propriedade, o engenheiro eletricista Luiz Carlos Catelani, 

aborda o tema com profundidade, trazendo nesta edição:

Capítulo V

Cálculo de energia incidente – Modelo IEEE 1584 edição 2018 para média tensão – Parte 3

Por Luiz Carlos Catelani Junior

- Considerações sobre uso do ArcPro

- Metodologia do IEEE 1584

Modernização da distribuição
Neste fascículo, são discutidos os desafios que o setor elétrico tem enfrentado para modernizar seus 

sistemas, em especial, o segmento da distribuição de energia. O contexto da modernização e as 

oportunidades desta transformação são pontos de reflexão desta série de oito artigos coordenada pela 

Associação Brasileira de Energia Elétrica (Abradee). Neste capítulo, os autores discorrem sobre os 

impactos das perdas não técnicas e o papel do Estado nesta problemática.

Capítulo V

Perdas não técnicas e seus efeitos perversos: o Estado não pode cruzar os braços

Por Ana Carolina Ferreira da Silva e Lindemberg Reis

- Metodologia Aneel

- PNT real versus PNT regulatória
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Capítulo V

Projeto Second Life – reúso de baterias de veículos 
elétricos em nova aplicação

Por: Vitor Torquato Arioli, Aghatta Moreira, Maria de Fatima Rosolem, Raul Beck, Thiago Nascimento, Marcelo 
Camboim, Jonathan Moura, Thomas Santana Nunes, Ricieri Pessinatti Ohashi, Felipe Lima dos Reis Marques, 
Wagner Rezende Cano, Gisele da Silva Oliveira, Camila Omae*

Introdução

O setor de transportes é responsável por um quarto das 
emissões globais de gases de efeito estufa, como o dióxido de 
carbono (CO2), metano e óxido nitroso [1]. Como consequência, é 
inegável que iniciativas globais de descarbonização devam se pautar 
na adoção de meios de transporte mais sustentáveis em detrimento 
à dependência de combustíveis fósseis. Em conformidade com 
esta necessidade, estima-se que até o ano de 2030, a frota de 
veículos elétricos (VEs) no mundo atinja 145 milhões de unidades, 
representando, portanto, 7% da frota total de veículos em circulação 
[2]. Esta tendência é impulsionada por uma série de circunstâncias, 
dentre as quais é possível citar imposição de metas de eliminação 
de veículos tradicionais (com motor de combustão interna) por 
diversos países, como a China, União Europeia e Estados Unidos, 
além da tendência de queda nos preços das baterias de íons de lítio 
e o maior acesso às infraestruturas de recarga [3]. Atrelado a isso, o 
custo final dos VEs continua decrescendo, tornando sua aquisição 
comparável à de um veículo à combustão interna, o que sustenta o 
crescimento exponencial deste mercado.

A química de bateria mais utilizada atualmente para a 
composição de VEs é a de lítio-íon (LiBs) devido à sua alta densidade 
de energia (de 200 a 250 Wh/kg) e elevada vida cíclica. No entanto, 
estas baterias degradam durante sua utilização nos veículos, 
resultado de dois fenômenos de envelhecimento diferentes, que na 
prática ocorrem em combinação, chamados de Calendar Aging e 
Cycling Aging. Devido a estes mecanismos de degradação, após 
serem utilizadas em veículos elétricos por períodos de cerca de 8 
a 10 anos, as LiBs não são mais capazes de fornecer os requisitos 

Mobilidade elétrica

mínimos necessários de autonomia e aceleração necessários, dessa 
forma, atingem o fim de sua vida útil nesta aplicação – precisando 
ser substituídas por novas. Por esse motivo, mesmo sob estimativas 
otimistas, é esperado que 3,4 milhões de kgs de LiBs previamente 
utilizadas em VEs sejam despejadas em aterros sanitários até o ano 
de 2040 [4].

Ao serem retiradas dos VEs, é estimado que as baterias 
ainda contenham cerca de 70-80% de sua capacidade nominal 
de armazenamento disponível [5], o que é suficiente para que 
elas sejam reutilizadas em novas aplicações menos exigentes em 
termos de potência e energia – este conceito é chamado second-
life, sendo uma alternativa para melhor aproveitamento de todo 
o valor atrelado a estas unidades, precedendo os processos de 
reciclagem. Em conformidade com esta tendência, os sistemas de 
armazenamento de energia com baterias (BESS – Battery Energy 
Storage System) estarão com alta demanda nos próximos anos, 
tendo em vista uma maior incorporação de Recursos Energéticos 
Distribuídos à rede elétrica. Assim, endereçar estas baterias 
retiradas de VEs uma segunda vida é benéfico não só do ponto 
de vista econômico, como também auxiliará a reduzir a demanda 
global por baterias para BESS e reduzindo também desperdícios, 
o que é extremamente relevante tendo em vista a necessidade 
crescente de extração de materiais para produção de novas baterias. 

Neste contexto, o projeto pioneiro de Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D) intitulado “CPFL Second-life” (código 
RD PD-00063-3061/2019), em execução no âmbito do Programa de 
P&D do setor elétrico brasileiro da ANEEL (Agência Nacional de 
Energia Elétrica) pela Companhia CPFL Energia, em cooperação 
com o CPQD (Centro de Pesquisa de Desenvolvimento em 
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Telecomunicações) e a BYD Brasil têm como objetivo desenvolver 
soluções de armazenamento de energia utilizando baterias de 
segunda vida. Para esta finalidade, contempla o desenvolvimento 
de processos de desmontagem das baterias, de uma metodologia 
de seleção de células e a reconfiguração destas em novos sistemas 
considerando para isto todos os desenvolvimentos mecânicos, 
térmicos e eletrônicos necessários. De maneira complementar, 
uma série de ensaios laboratoriais foram executados tanto para 
analisar a vida útil destas baterias ao considerar regimes específicos 
de operação adotados em novas aplicações quanto para fornecer 
subsídios para o desenvolvimento de algoritmos utilizados para 
monitorar os principais parâmetros de operação da bateria na nova 
aplicação, de forma a cumprir requisitos de segurança necessários, 
e para estimar sua vida útil remanescente (RUL) na nova aplicação 
dado seu regime de operação atual. 

Caracterização de células para uso em segunda 
vida

As células constituintes das LiBs são compostas por uma 
variedade de componentes, dentre os quais é possível citar o 
cátodo, ânodo, eletrólito e separador. A escolha da química do 
cátodo e do ânodo influenciam diretamente o desempenho da 

bateria em termos de densidade de energia, capacidade, vida útil, 
taxa de recarga e descarga, entre outros fatores. Por esse motivo, 
as diferentes células de baterias disponíveis comercialmente são 
nomeadas a partir da composição de seu cátodo, pois o ânodo é 
praticamente dominado pelo grafite. No que diz respeito às baterias 
utilizadas em VEs, três químicas se destacam: LFP (Lítio Ferro 
Fosfato), NMC (Lítio Manganês Cobalto) e NCA (Lítio Níquel 
Cobalto), sendo que cada uma delas apresenta suas vantagens e 
desvantagens em termos de segurança, estabilidade térmica, custo, 
vida útil e densidade de energia. 

De forma a possibilitar a avaliação do real desempenho de 
baterias de VEs em segunda vida de uso e desenvolver produtos 
de armazenamento de energia, o Projeto “CPFL Second-Life” 
analisou mais de 500 amostras de células de LiBs, do tipo LFP 
(Lithium Iron Phosphate) – as quais já haviam sido utilizadas na 
sua primeira vida, ou seja, em aplicação real de veículos elétricos. 
Para determinar a capacidade real das células recebidas, de modo 
a possibilitar que comparações pudessem ser realizadas entre 
métodos alternativos de determinação do Estado de Saúde (SoH) de 
baterias de segunda vida, foram realizados ensaios de capacidade. 
A Figura 1 ilustra os resultados de capacidade obtidos, a partir dos 
quais foi possível observar uma predominância de células com 
capacidade em torno de 60% da nominal. Apesar disso, notou-se a 
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presença de células de diferentes grupos de capacidades, o que foi 
importante ao considerar critérios de heterogeneidade úteis para 
enriquecer os estudos, possibilitando comparações destes valores 
com outros parâmetros, como a impedância interna, fundamentais 
para o desenvolvimento de uma metodologia robusta para seleção 
de células de forma mais rápida, sendo uma alternativa aos ensaios 
de capacidade comumente aplicados.

Essencialmente, o SoH é uma métrica utilizada para avaliar 
o estado de saúde atual de uma bateria, comparando-o com 
seu estado inicial de operação. A capacidade de uma célula de 
armazenar energia e prover potência decai com o tempo, devido a 
processos químicos internos que levam a sua degradação. Portanto, 
ao avaliar o SoH de uma bateria, além de verificar a capacidade 
restante, é recomendado realizar medições adicionais, como a de 
resistência interna, para identificar possíveis degradações internas 
precocemente, o que auxilia na determinação da condição atual 
da bateria e na tomada de decisões adequadas em relação à sua 
utilização ou substituição.

Um dos principais desafios de montagem de baterias para 
segunda vida é identificar de forma rápida, precisa e com baixo 
custo, a capacidade remanescente de baterias/módulos/células 
que foram retiradas dos veículos elétricos.  Há uma variedade 
de técnicas descritas na literatura para estimação da capacidade 
remanescente de LiBs: os métodos experimentais mais comuns são 
a Contagem Ah (também chamada de Contagem de Coulombs) 
[7], a realização de medidas de resistência ou impedância, e a 
Espectroscopia de Impedância Eletroquímica (EIS). A técnica 
de EIS é amplamente utilizada em laboratórios para estudar os 
processos químicos internos de degradação das células de íons de 
lítio, permitindo a diferenciação entre vários processos distintos 
por meio da aplicação de um sinal de corrente alternada (CA) de 
baixa amplitude e ampla faixa de frequências [8]. 

Dentre as técnicas mencionadas, a medição de EIS é mais 
rápida do que a Contagem de Coulombs, além de não demandar 
que a bateria passe por ciclos completos de recarga e descarga. 
Em comparação às medidas de resistência ou impedância, a EIS é 
capaz de apresentar resultados mais completos do que os obtidos 

Figura 1 - Capacidade real de 395 amostras de baterias de
veículos elétricos.

Figura 2 - Correlação entre os valores de resistência x SoH (Linha azul) 
e reatância x SoH (Linha vermelha) de acordo com a frequência de 
medição, em que o eixo x foi colocado na escala logarítmica (Autoria 
própria).

ao considerar medidas em apenas uma frequência, possibilitando a 
realização de análises detalhadas das características elétricas internas 
da célula, o que permite estudar seu comportamento quando um 
grande número de processos ocorre de forma inter-relacionada e 
em diferentes taxas. Devido à alta dimensionalidade do espectro 
de EIS, visto que as medições possuem parte real e imaginária da 
impedância em uma faixa de frequência que se estende entre 0,1 
Hz a 1,05 kHz, é um desafio identificar características quantitativas 
que possam ser correlacionadas com a degradação das células, de 
forma individual.

As abordagens comumente adotadas para a análise destes 
gráficos tratam esta questão ao reduzirem o espectro em 
características dimensionais mais baixas: normalmente ajustando-o 
de forma a compor um modelo de circuito equivalente.  Este tipo 
de ajuste pode levar a conclusões incertas e é questionável se um 
modelo puramente elétrico pode capturar as propriedades físicas, 
químicas e materiais e processos de uma bateria, limitando-se 
apenas a frequências selecionadas individualmente [9]. Devido 
a estas limitações, de modo a possibilitar o início das análises, 
optou-se pelo desenvolvimento de algoritmos específicos para 
análise do espectro como um todo.  

Para selecionar os valores de resistência e reatância a serem 
utilizados, foi elaborado um gráfico que compara a correlação entre 
Resistência e Reatância.  Os valores de correlação obtidos de acordo 
com a frequência são mostrados na Figura 2, em que as curvas azul 
e vermelha representam as seguintes correlações: Resistência x 
SoH, e Reatância x SoH, respectivamente. A partir dos resultados, 
concluiu-se que os valores de entrada mais adequados para o 
sistema de inferência foram: (1) a resistência medida na frequência 
de 0,4 Hz e (2) a reatância na frequência de 50 Hz. Estas frequências 
podem ser relacionadas aos processos de difusão dos íons de lítio 
em partículas sólidas.

Os métodos orientados por dados dispensam conhecimento 
prévio sobre o funcionamento da bateria, dependendo apenas de 
dados coletados, o que é especialmente relevante ao considerar que 
normalmente não é possível acessar os dados coletados pelo BMS 



(Battery Management System) durante a primeira vida da bateria 
devido a critérios de confidencialidade. 

Aplicações

O adiamento do fim da vida útil das baterias retiradas de 
VEs para uso em novas aplicações é altamente desejável, pois 
aumenta o valor residual dos VEs, cria potenciais mercados de 
armazenamento de energia e reduz os preços de venda de VEs e 
sistemas de armazenamento, além de contribuir para a redução de 
resíduos químicos e metálicos e economizar energia utilizada na 
produção de novas baterias.

Os sistemas de armazenamento de energia são partes 
indispensáveis em diferentes sistemas elétricos, como no 
provimento de serviços ancilares à rede elétrica, backup de energia, 
armazenamento associado à geração por fontes renováveis, 
aplicações em microrredes, novas aplicações veiculares (p.e., 
empilhadeiras elétricas), dentre outros, favoráveis ao uso de 
baterias de segunda vida oriundas de VEs. Isso poderá tornar os 
investimentos nesses sistemas mais atraentes e encurtar o período 
de payback.

De forma a analisar a adaptabilidade e comportamento de 
envelhecimento das baterias ao considerar os regimes de operação 
típicos das principais aplicações de segundo uso, foram realizados 
ensaios de envelhecimento acelerado conforme procedimento 
descrito no item 6.6.1 (Endurance in Cycles) da norma internacional 
para Aplicação Estacionária IEC 62620 (2014), intitulada 
“Secondary cells and batteries containing alkaline or other non-
acid electrolytes - Secondary lithium cells and batteries for use in 
industrial applications”. É inviável aguardar o envelhecimento de 
uma célula reproduzindo fielmente as condições normais de sua 
operação, portanto este ensaio busca um envelhecimento acelerado, 
que pode partir da ciclagem ininterrupta com uso de altas taxas de 
corrente. Neste ensaio, a profundidade de descarga utilizada foi de 
100 % e não sendo aplicado tempo de repouso entre uma recarga 
e uma descarga, a cada 100 ciclos foi realizado um Ensaio de 
Capacidade Real em Regime Nominal (C5) para identificar a perda 
de capacidade de cada amostra, conforme resultados mostrados na 
Figura 3. 

É importante mencionar que a amostra com capacidade de 
100% que tem demonstrado comportamento de degradação mais 
abrupto do que a outra amostra de mesma capacidade foi mantida a 
35ºC, ou seja, 10ºC acima de todas as outras células sendo cicladas. 
Assim, destaca-se o expressivo impacto da temperatura na vida útil 
destas células.  Os resultados do ensaio de durabilidade demonstram 
que as baterias de veículos elétricos apresentam um alto potencial 
para serem utilizadas em uma segunda vida, evidenciado pela baixa 
perda de capacidade nas amostras que possuíam uma capacidade 
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residual de 60 a 70% em relação ao valor inicial. Mesmo após 
2.400 ciclos, as células ainda não haviam alcançado um nível de 
capacidade que tornasse seu uso inviável. Cabe informar que não 
há, até o momento, requisito normativo de fim de vida útil para 
baterias de segunda vida, como por exemplo, para baterias de lítio-
íon em primeira vida o requisito é 60% da capacidade inicial (ABNT 
NBR 16975 - Células e baterias secundárias de lítio para aplicações 
estacionárias - Especificação elétrica e métodos de ensaio). 

Por outro lado, os resultados também revelaram que, no lote 
específico recebido, as células com um SoH de 80% demonstraram 
um envelhecimento mais acelerado em comparação com as outras 
células, inclusive aquelas que inicialmente tinham uma capacidade 
remanescente inferior. Após análises adicionais, foi possível 
concluir que há possíveis efeitos internos de degradação da célula 
causando este comportamento inesperado, sendo que a medição de 
EIS conseguiu identificar que estas células possuem um valor maior 
de impedância em determinadas faixas de frequência. Dessa forma, 
conclui-se que a determinação da capacidade remanescente por si só 
pode não ser um parâmetro suficiente de determinação da vida útil 
remanescente – destacando a necessidade de realização de estudos 
complementares (p.ex., medições de EIS). É possível que todas 
estas células sejam advindas da mesma bateria, que provavelmente 
enfrentou condições de operação mais severas (como por exemplo, 
altas temperaturas, um acidente ou enchente) durante sua primeira 
vida – o que pode justificar, inclusive, o motivo de terem sido 
retiradas do veículo ainda com alta capacidade. 

Desenvolvimento de bateria de second-life

A reutilização das baterias de veículos elétricos permite 
aproveitar suas partes constituintes em diferentes níveis, desde a 
bateria completa até o nível do módulo ou da célula. Para facilitar 
análises mais detalhadas e o desenvolvimento de uma solução 
de armazenamento de energia personalizada, no projeto foi 
decidido desmontar os módulos recebidos para utilizar as células 
individualmente, o que possibilitou seu agrupamento de acordo 
com a capacidade remanescente e resistência interna em novas 

configurações personalizadas. Este processo é a alternativa de 
maior custo final tendo em vista a necessidade de desmontagem 
e procedimentos de empacotamento e desenvolvimento de 
novo BMS. Do ponto de vista econômico e técnico, se houver a 
possibilidade de reutilizar toda a bateria sem desmontá-la, esta 
deve ser a opção preferível [10].

Um componente imprescindível e fundamental nas novas 
gerações de baterias são os sistemas eletrônicos de gestão e controle, 
denominados BMS. Esses sistemas exercem um papel fundamental 
na segurança e desempenho das baterias de lítio-íon, que possuem 
um eletrólito estável somente numa determinada faixa de tensão, 
pois sua decomposição ocorre fora desse intervalo, podendo 
resultar em explosões ou incêndios. O BMS possui diversas funções, 
sendo seu requisito principal garantir que as células de lítio-íon 
operem dentro das faixas seguras de tensão, corrente e temperatura, 
além de proteger a bateria contra qualquer anormalidade externa, 
como curtos-circuitos. É igualmente importante que o BMS 
contenha algoritmos que garantam o desempenho esperado, como 
o balanceamento de carga das células. 

O uso das estimativas para prever o comportamento das células 
é outra tendência. Enquanto o SoH determina a degradação atual da 
célula, o uso de informações para prever a degradação em instantes 
futuros e determinar o tempo restante até o fim da vida útil é um 
tema em destaque nesta área. O termo RUL (Remaining Useful 
Life) é utilizado para descrever esses estimadores, que possibilitam, 
por exemplo, a manutenção preditiva de um conjunto de baterias 
ou o gerenciamento inteligente de recarga e descarga. A motivação 
para desenvolvimento destes algoritmos decorre do fato de que a 
projeção de vida útil remanescente de baterias de íons de lítio pode 
ser distorcida devido a complexas reações químicas que ocorrem 
no interior das células da bateria durante os processos de descarga 
e recarga.

No âmbito do projeto, o foco foi o desenvolvimento de um 
sistema de armazenamento de energia (tensão nominal de 48 
Vcc) composto por células de second-life, o qual será destinado 

Figura 3 - Ciclagem realizada de acordo com a norma IEC 62620.

Figura 4 – Bateria second-life desenvolvida – visão da bateria aberta e 
em operação.



29Sensores de corrente, e porque eles são 
vitais para dispositivos eletroeletrônicos
Monitorar a corrente de forma adequada é vital para dispositivos 
eletrônicos como fontes de alimentação, sistemas de gerencia-
mento de bateria, acionamentos de motores eletrônicos e redes de 
energia renovável. A minituarização de placas de circuito impresso 
traz desafios no genrenciamento de altas correntes, os níveis de 
energia mais altos apresentam desafios no layout da PCB, isola-
mento, gerenciamento térmico e EMI. Sensores de corrente inte-
grados (SCI) fornecem uma solução integrando todos os estágios 
de um sensor de corrente em um único encapsulamento.

A medição tradicional de corrente baseada em shunt tem muitas 
limitações como, alta dissipação de energia, desvio térmico e per-
turbação de tensão indesejada. Ele utiliza o campo magnético pro-
duzido pelo fluxo de corrente para medição sem contato, com van-
tagens de isolamento integradas. Ele integra o caminho do fluxo de 
corrente, placas de efeito Hall para detecção de campo magnético, 
operação sem contato, isolamento galvânico, tratamento de sinal 
dentro de um ASIC e recursos adicionais.

O mesmo oferece vantagens como redução de área ocupada, 
eliminação da necessidade de um núcleo de magnético, redução 
de custos, maior densidade de potência, faixa de temperatura 
estendida, desempenho de frequência e isolamento aprimorado. 
O isolamento reforçado no SCI garante a separação física entre 
os circuitos de alta e baixa tensão. A integração de ASICs no SCI 
fornece recursos exclusivos, como tratamento de sinal, detecção 
de sobrecorrente, compensação de tensão e temperatura com 
diferentes modos de saída.

O SCI também pode ser 
uma parte fundamental em 
estações de recarregamen-
to rápido DC para veículos 
elétricos, onde a medição 
precisa de corrente é cru-
cial para o fornecimento efi-
ciente de energia, proteção 
e monitoramento do proces-
so de carregamento. O SCI 
fornece soluções compac-
tas e confiáveis integran-
do todos os componentes 
necessários em um único 
produto. Eles permitem a 
medição precisa da cor-
rente que flui da rede para o 
veículo elétrico, otimizando 
o fornecimento de energia e 
evitando sobrecarga ou su-
peraquecimento da infraes-
trutura de recarregamento.

Produto
Data de lançamento

Volume
Performance

Preço

LTS / LTSR
2002

HLSR
2012

HMSR
2020

Primary 
Conductor

IC

Hall cells
Primary 
Current

Induced field

Measured field

External field

Os transdutores híbridos da LEM, HOB, 
combinam a tecnologia baseada em ASIC 
e DC para atender à demanda por opera-
ção de alta frequência, tamanho reduzido e 
maior eficiência em conversores de energia 
utilizando MOSFETs em SiC. A família HOB 
atinge tempos de resposta de até 100ns e 
oferece alta performance na medição de 
corrente para aplicações como solda, UPSs, 
fontes de alimentação e acionamentos de 
motores.

Como líder em medição elétrica, a LEM vem construindo uma 
experiência e know-how únicos e o portifólio mais amplo do mer-
cado. Os sensores, transdutores e CISs da LEM atendem todas 
as suas necessidades dedetecção de corrente e tensão de 10A a 
2.000 A, e de 10V to 4,200 V.
Venha nos visitar na FIEE, estande nº A49, a ocasião perfeita 
para discutir qual produto LEM atende às suas necessidades.
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a aplicações associadas a sistemas fotovoltaicos on-grid a nível 
residencial. Dessa forma, foram desenvolvidos hardwares, 
firmwares, algoritmos, empacotamento mecânico e interface 
gráfica para operação e manutenção. A Figura 4 apresenta o 
protótipo cabeça de série desenvolvido e em operação conjunta 
com inversor híbrido on-grid. A solução mecânica permite que 
a instalação seja fixada na parede ou uso no chão com rodízios 
(ilustrado na Figura 4).

Considerações finais

Ao atingirem o final de sua vida útil em veículos elétricos 
as baterias ainda possuem cerca de 70-80% de sua capacidade 
disponível, possibilitando que elas sejam reutilizadas em outros 
tipos de aplicação cujas condições de operação sejam menos 
severas. Essa oportunidade de reuso gera novas possibilidades 
para o mercado, proporcionando a criação de novos modelos de 
negócios. Outro fator a ser considerado ao optar pela utilização 
de baterias em segunda vida é que nem todas as células da 
bateria de um VE se degradam exatamente da mesma maneira 
por várias razões, incluindo gradientes de temperatura dentro 
da bateria e pequenas diferenças de fabricação. 

Isso significa que o desempenho das baterias de segunda 
vida pode ser potencialmente imprevisível. Ou seja, ao serem 
retiradas da sua primeira aplicação e enviadas aos centros de 
recondicionamento/reutilização, há poucas informações sobre 
essas baterias. Uma possibilidade para a obtenção dessas 
informações é a análise dos dados armazenados no BMS, porém, 
eles nem sempre estão disponíveis. Dessa forma, é necessário 
submeter a bateria ou as células a uma série de procedimentos 
de forma a possibilitar a análise de seu SoH e determinar se ela 
realmente está apta a um novo uso. O projeto descrito neste 
artigo identificou que medições de EIS tem forte correlação 
com a capacidade remanescente das células de segunda vida 
recebidas, permitindo uma metodologia rápida e de baixo custo 
para seleção de células que irão compor uma bateria de segunda 
vida. 

Os ensaios de durabilidade cíclica foram de suma 
importância para o projeto, pois tem como objetivo fornecer 
dados para análise da vida útil que as células, já degradadas na 
primeira vida, ainda podem suportar. Os resultados mostraram 
que as células têm apresentado comportamento de degradação 
bastante satisfatório, não apresentando perda de capacidade 
expressiva durante a ciclagem. 

O desenvolvimento de uma solução de armazenamento de 
energia a partir de células degradadas durante a aplicação em VEs 
previamente utilizados no país fortalecerá o avanço tecnológico 
da indústria nacional de VEs e baterias. Além disso, o uso de 
baterias em segunda vida está totalmente alinhado ao conceito 

de economia circular, proporcionando o reaproveitamento de 
células que inicialmente seriam descartados ou encaminhados 
para reciclagem.
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Por Luiz Carlos Catelani Junior*

Capítulo V

Cálculo de Energia Incidente – 
Modelo IEEE 1584 edição 2018 para média tensão 
Parte 3

Como referência normativa para cálculo de energia incidente 
acima de 15 kV, podemos utilizar a NFPA 70E, através das equações 
de Ralph Lee, ou partir para uma metodologia enfocada tanto pela 
NESC C2, como pela OSHA 1910-269.

A média tensão está dividida em duas faixas de tensão, em 
função do país de origem, pela norma IEC 60038 – Tabela 1.

A norma IEEE 1584 sempre teve seu modelo limitado a 15 kV, 
para tensões maiores com equipamentos de até 40,5 kV, devem 
ser adotados outros modelos que permitam o cálculo da energia 
incidente.

Ralph Lee não se faz uma boa escolha pois levará a valores 
extremamente elevados e irreais.

Avaliação de energia incidente

TABELA 1 – FAIXA DE TENSÃO

Na última publicação da OSHA – 1910.269, a metodologia não 
é recomendada e sugere que seja utilizado o programa ArcPro© ou 
outro método que apresente valores razoáveis, desde que feito por 
um profissional habilitado. 

Uma alternativa é utilizar as tabelas orientativas da 
NESC C2 – 2017 que utiliza a metodologia das equações de 
arco com base no programa ArcPro© , bem como trabalham 
por faixa de tensão para ambiente aberto e arcos verticais 
monofásicos.

Na Tabela 2, existem valores previamente calculados para as 
faixas de média tensão, que englobam os equipamentos amplamente 
utilizados na indústria.
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TABELA 2 – VALORES DE ENERGIA INCIDENTE X TEMPO DE ELIMINAÇÃO

TABELA 3– CONDIÇÕES DE CONTORNO PARA O CÁLCULO

A Tabela 2 relaciona, para cada classe de tensão, o tempo 
em ciclos (1 ciclo 16,6 ms) para interrupção do arco elétrico 
vertical aberto para as faixas de energia disponível (4, 8 e 12 
cal/cm2) .

Todos estes cálculos foram feitos a uma distância fixa de 38 cm 
ou 15 in.

Resumo das condições de contorno para o cálculo  consta na 
Tabela 3.

Como a Tabela 2 foi construída pela metodologia das equações 

de arco utilizadas no programa ArcPro© , algumas considerações 
devem ser feitas:

• Arc Gap é a distância no ar entre dois pontos na qual existe a 
possibilidade de ocorrer um arco elétrico. Não é a distância física 
entre dois condutores;
• Distance to Arc é a distância física de trabalho, menos duas vezes 
o Arc Gap;
• Work Distance é a distância real de trabalho
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Figura 1– Ilustração da posição de trabalho e distância.

De acordo com a literatura do programa ArcPro©, é possível 
converter o valor calculado de um arco monofásico aberto para 
um arco trifásico em ambiente fechado, através de coeficientes de 
acomodação. O uso destes coeficientes é mencionado na OSHA 
1910.269 Anexo E,  assim, a metodologia, neste caso, tem aderência 
normativa.

TABELA 4– COEFICIENTES DE ACOMODAÇÃO - ARCPRO©

A equação geral de energia incidente para arcos verticais ao ar 
livre sempre assume a forma de:

k → constante de acordo com a metodologia
V → tensão entre fases 
IARC → corrente de arco elétrico
t → tempo de duração do arco
x → expoente em função da configuração do arco (aberto ou 
enclausurado)

No modelo utilizado pelo ArcPro© temos as seguintes 
particularidades:

• Corrente de arco é igual a corrente de curto
• Para arcos abertos o expoente x é igual a 2

Rescrevendo a equação:

Para obter os valores de energia incidente a uma distância 
diferente da tabela, mantendo as demais variáveis, pode-se utilizar 
a fórmula:

Ei_TABELA → Valor da energia incidente da Tabela 2 [cal/cm2]
Ei → Valor da energia incidente a uma nova distancia [cal/cm2]
D → Distância ao arco = Distância de trabalho – 2 x Arc Gap [cm]

Uma vez tendo a possibilidade de trabalhar com diversas 
distâncias, temos que obter a mesma funcionalidade para a questão 
do tempo.

Através da análise numérica e regressão linear, a Tabela 2 pode 
ser decomposta em três classes de tensão:

• Classe 15 kV:

Gráfico 1 – Classe 15 kV.

Gráfico 3 – Classe 36 kV.

Gráfico 2 – Classe 25 kV.

• Classe 25 kV:

• Classe 36 kV:
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Antes de prosseguir com o cálculo de painéis, vamos fazer uma 

validação da metodologia proposta, usando o caso que possa ser 
calculado, tanto pela IEEE 1584, como pela NESC C2.

Como uma primeira análise, uma situação de uma instalação 
aberta em 13,80 kV – 20 kA, com tempo de proteção em 680 ms, a 
uma distância de trabalho típica de 910 mm.

Un = 15 kV (classe de tensão)
Icc = 20 kA
Work distance = 91 cm
Arc gap = 5,1 cm (não é a distância física entre barramentos)
Distance to arc = 80,8 cm (91 cm – 2 x 5,1)
Para a classe de 15 kV – 20 kA a equação que descreve a energia 
incidente é presentada no Gráfico 1.
Ei = 0,037.t , onde:
Ei → Energia incidente [cal/cm2]
t → Tempo [ms]

Para um tempo de 680 ms, a energia incidente, na condição aberta 
a 38 cm, é 25,16 cal/cm2.

Agora temos que aplicar a proporção para mudar o “Distance to 
Arc” de 38 cm para 80,80 cm.

EiOPEN = 5,56 cal/cm2

Não é permitido a apresentação de diversos valores de energia 
incidente em um estudo, mas para fins comparativos e didáticos, 
vamos propor:

• Cálculo pelo método de Ralph Lee (previsto na NFPA 70E)
• Cálculo pelo método do IEEE – 1584 de 2002
• Cálculo pelo método do IEEE – 1584 de 2018 configuração 
vertical open air
• Extrapolação da NESC C2

A metodologia do IEEE 1584 – 2002 é muito próxima ao valor 
obtido pela NESC C2.

Agora faremos a mesma reflexão para uma instalação na 
configuração fechada.

Um painel  de distribuição de 13,80 kV – 20 kA, com tempo 
de interrupção de 680 ms, a uma distância de trabalho de 910 mm.

Primeiro vamos realizar o cálculo com as tabelas da NESC

Un = 15 kV (classe de tensão)
Icc = 20 kA
Work distance = 91 cm
Arc gap = 5,1 cm
Distance to arc = 80,8 cm (91 cm – 2 x 5,1)

Para a classe de 15 kV – 20 kA a equação que descreve a 
energia incidente é presentada no Gráfico 1.

Ei = 0,037.t , onde:
Ei → Energia incidente [cal/cm2]
t → Tempo [ms]

Para um tempo de 680 ms a energia incidente na condição 
aberta a 38 cm é 25,16 cal/cm2.

Agora temos que aplicar a proporção para mudar o “Distance 
to Arc” de 38 cm para 80,80 cm.

25,16 • (38)2= Ei.(80,80)2 

EiOPEN = 5,56 cal/cm2

Esse valor obtido é para arcos abertos na vertical, na condição 
“closed”, deve-se multiplicar por um valor de 3,7 a 6,5, conforme 
a Tabela 4. 

EiCLOSED = 20,57 cal/cm2 (mínimo)
EiCLOSED = 36,17 cal/cm2 (máximo)

Para fins comparativos, veja abaixo estudo com diversos 
valores de energia incidente:

• Cálculo pelo método de Ralph Lee (previsto na NFPA 70E)
• Cálculo pelo método do IEEE – 1584 de 2002
• Cálculo pelo método do IEEE – 1584 de 2018 configuração 
vertical open air
• Extrapolação da NESC C2 com coeficientes do ArcPro

Avaliando os resultados do IEEE – 1584 com as extrapolações 
pertinentes pela NESC C2, o valor se mostra bem conservativo, mas não 
chega ser tão discrepante como a metodologia de Ralph Lee.

Tomando como base as tabelas da NESC C2, podemos calcular os 
valores de energia incidente para painéis classe de tensão 24 e 36 kV.
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Essas classes de tensão são muito importantes, pois são faixas 
bastante utilizadas na indústria e não existe uma outra metodologia que 
não seja as equações de arco com coeficientes de acomodação além da 
de Ralph Lee.

Vamos calcular a energia incidente de um painel isolado a ar classe 
36 kV.

Referência normativa TABELA NESC C2

Configuração:
PAINEL AIS 36 kV
Curto-Circuito estimado 20 kA
Tensão: 34,5 kV
Configuração do painel:
Distância de trabalho = 910 mm ou 91 cm
Arc gap = 15,2 cm (conforme tabelas NESC classe de tensão 36 kV)
Distance to arc = 38 cm

Para 20 kA a equação de energia incidente conforme Gráfico 3

Ei = 0,064.t + 0,3454
t = 380 ms
Ei = 24,66 cal/cm2 (condição aberto e a 38 cm de distância)

Transformar para condição real de trabalho:

Distância de trabalho = 910 mm ou 91 cm

Quando comparado com a metodologia de Ralph Lee, a 
aproximação pelas equações de arco através da tabela NESC C2 é  
mais razoável.

Não é a metodologia ideal uma vez que toda ela foi desenvolvida 
para arcos monofásicos em ambiente aberto, mas é uma opção para 
cálculos nesta faixa de tensão com respaldo normativo.

No próximo capítulo vamos passar ao cálculo de energia 
incidente na alta tensão.

*Luiz Carlos Catelani Junior é engenheiro eletricista pela Unicamp, com 

ampla experiência em proteção de sistemas elétricos, subestações 

AT, linhas de transmissão elétrica e plantas industriais. Ao longo de 

sua carreira, tem desenvolvido atividades ligadas à geração de fontes 

renováveis, sendo, atualmente, um dos principais especialistas do país em 

análise de energia incidente de média e alta tensão – ATPV e Arc Flash.

Distância de cálculo = 91 – 2. 15,2 = 60,60 cm
Agora temos que aplicar a proporção para mudar o “Distance to 

Arc” de 38 cm para 60,60 cm.

24,66 • (38)2= Ei • (60,60)2 

Ei_real = 9,70 cal/cm2 ( condição aberto)

Para condição fechado multiplicar por 6,5
A energia incidente de 63,19 cal/cm2.
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Modernização da distribuição

Capítulo V

Perdas não técnicas e seus efeitos perversos: 
o Estado não pode cruzar os braços

Por Ana Carolina Ferreira da Silva e Lindemberg Reis*

Em maio de 2023 o grupo Light, controlador da distribuidora 
de energia que atende à cidade do Rio de Janeiro, entrou com 
pedido de recuperação judicial. Embora os arranjos jurídicos não 
afetem o negócio específico de distribuição, um alerta foi dado, já 
que uma das principais razões para a situação atual da Companhia 
é o alto nível de perdas não técnicas da área de concessão. Vale 
observar que essa decisão foi tomada em meio a um processo de 
prorrogação de concessão que vai impactar 20 empresas entre os 
anos de 2025-2030, incluindo a própria Light.

Sobre o regime de concessões, a Lei nº 9.074, de 7 de julho 
de 1995, estabeleceu normas para outorga e prorrogações das 
concessões e permissões de serviços públicos, entre outras 
providências, e mais adiante a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 
1996, instituiu a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, 
que disciplinaria sobre o regime das concessões de serviços públicos 
de energia elétrica. 

Assim, a partir do final dos anos 90, uma leva de concessionárias 
foram desestatizadas com intuito de transferir ao setor privado a 

responsabilidade de um serviço considerado essencial, na tentativa 
de aumentar a eficiência e qualidade do serviço prestado, já que a 
União, por questões diversas, não o estava fazendo. 

Em contrapartida, ficaria a cargo do governo o papel de fiscalizar 
e regular, já que o segmento de distribuição é caracterizado como um 
monopólio natural. Desde então, a forma de regulação implementada 
está baseada no incentivo à eficiência. Na prática, a ANEEL – 
autarquia em regime especial vinculada ao Ministério de Minas 
e Energia – é o agente regulador que tem como objetivo principal 
garantir a qualidade do serviço prestado por meio de uma tarifa justa 
com relação ao retorno do investimento e módicas ao consumidor.

Décadas depois, é possível notar que houve uma melhora 
significativa do serviço de distribuição, demonstrando que a escolha 
pela inciativa privada foi uma decisão assertiva, ficando a União 
com o papel de regular e fiscalizar. O Gráfico 1 mostra a evolução 
do indicador que mede a Frequência Equivalente de Interrupção 
por Unidade Consumidora – FEC, que reduziu mais que metade 
nos últimos 20 anos.

 Gráfico 1 – Evolução da frequência de interrupções de energia.
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Dentro desse panorama, a discussão acerca da saúde econômico-
financeira de uma distribuidora de energia é importantíssima, dado 
o impacto que uma descontinuação do serviço pode causar aos 
consumidores da área de concessão, principalmente se considerarmos 
clientes de serviços essenciais, como poder público, hospitais etc. 

Um dos princípios basilares da atuação da ANEEL é o incentivo 
à eficiência, que na prática representa um reconhecimento tarifário 
de custos prudentes, não permitindo que despesas consideradas 
ineficientes sejam repassadas nas tarifas de energia.

Metodologicamente, a cobrança por eficiência faz todo o 
sentido, já que o serviço de distribuição é um monopólio natural, no 
entanto, quando se fala de custos que têm origem em desequilíbrios 
sociais, relacionados a área de concessão em que as empresas de 
energia atuam, a cobrança por certos níveis de eficiência pode ser 
questionada. 

Essa situação é exatamente o que ocorre com o custo de perdas 
elétricas na tarifa de energia. Pela metodologia implementada 
pela ANEEL, os custos eficientes das perdas de energia podem ser 
repassados na tarifa. É previsto um custo para as Perdas Técnicas 
(PT), que são inerentes ao processo de transporte de energia, e um 
limite para as perdas não técnicas (PNT), que são oriundas, em sua 
maioria, de furtos e fraudes. Esse repasse é algo necessário em países 
onde, por questões políticas e sociais, a população faz arranjos na 

rede elétrica para usufruírem de energia sem o respectivo ônus.
Os resultados perversos dessa condição são, no mínimo, dois 

(mais explícitos): 
O primeiro aspecto está relacionado à parcela reconhecida na 

tarifa, que acaba por aumentar o preço da energia para os demais 
consumidores. Em outras palavras, em regiões em que há elevado 
furto de energia, as tarifas tendem a ser mais altas, sendo que 
consumidores que não furtam, pagam por aqueles que o fazem. 

O segundo aspecto diz respeito à saúde econômico-financeira 
da distribuidora, já a parcela repassada na tarifa, no geral, não é 
suficiente para arcar com todo o prejuízo das empresas devido 
aos furtos/fraudes. Consequentemente, em casos de permanência 
dessa situação por um longo período, as distribuidoras podem 
começar a apresentar problemas de caixa que podem comprometer 
a continuidade do serviço prestado.

 Em 2022, o montante de perdas não técnicas incorrido pelas 
distribuidoras atingiu 33,2 TWh. A título de comparação, esse 
montante é o equivalente ao consumo dos usuários de baixa 
tensão dos Estados de Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso do 
Sul e Espírito Santo, juntos. Note no Gráfico 2 que, apenas na área 
de concessão da Light, que é responsável pelo atendimento de 46 
municípios no Estado do Rio de Janeiro, o montante é de 6,8 TWh 
(1/5 das PNT totais do Brasil).
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Gráfico 2 – Perdas não técnicas de 2022 em TWh.

Gráfico 3 – Percentual de perdas não técnicas em relação ao mercado BT.

Gráfico 4 – Peso das PNT na tarifa residencial 2022. 

Contudo, para que esse custo seja considerado ou glosado na 
tarifa, a ANEEL analisa o percentual regulatório em relação ao 
mercado Baixa Tensão (BT) atendido pela distribuidora. Ao fazer 
essa relação nota-se que, comparativamente, as distribuidoras 
que são mais afetadas por PNT são as que estão em áreas de 
concessão com problemas socioeconômicos significativos, segundo 
classificação do IBGE.

A empresa Amazonas Energia (AmE) tem percentual de PNT 
acima de cem porcento, pois a quantidade de energia furtada é 
maior que o mercado BT atendido pela distribuidora. Outras 
distribuidoras com problemas graves são as recentes privatizadas 
CERON e CEA, a Equatorial PA, também na região Norte, Light e 
Enel RJ, no Rio de Janeiro.

Como relatado, essa situação gera custo, parte repassado 
aos demais consumidores e parte arcados pelas distribuidoras. 

Essa despesa acontece, pois, as distribuidoras conhecendo 
que haverá perdas, precisa comprar energia adicional para 
suprir tanto as perdas técnicas quanto as não técnicas. Assim, 
a multiplicação do custo médio de energia pela quantidade 
de energia perdida representa o custo total dessa situação 
perversa.

O custo total de PNT em 2022 foi na ordem de R$ 7,7 bilhões de 
reais, sendo R$ 5,7 bilhões pagos por meio da tarifa de energia e R$ 
1,9 bilhão arcados pelos acionistas das distribuidoras.

Especificamente em relação a tarifa residencial de aplicação, o 
peso da PNT para as distribuidoras mais críticas, variou de 3,9% 
na Enel RJ até 13,4% na Amazonas Energia. Isto é, caso os demais 
consumidores da AmE não precisassem pagar pelos furtos e fraudes 
de energia, causado pelos infratores, eles poderiam estar arcando 
com uma tarifa quase 13,4% menor.
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Gráfico 5 – Diferença entre PNT real e PNT regulatória.

Pelo lado da Distribuidora, os montantes não reconhecidos 
na tarifa acabam afetando o caixa da empresa, reduzindo 
recursos para operação e investimentos, o que prejudica o nível 
de qualidade da empresa. Isto é, cria-se um círculo vicioso, já 
que áreas de concessões críticas intensificam os níveis de PNT, 
que consequentemente pode afetar o caixa das distribuidoras 
resultando em menos recursos, comprometendo os níveis de 
qualidade do serviço prestado. 

O que agrava a situação é que esse prejuízo não é algo 
isolado: o histórico mostra a permanência dessa condição, isto 
é, as empresas, em que pesem os vários estímulos à eficiência, 
não conseguem atingir o patamar regulatório, conforme se 
evidencia no Gráfico 5.

Em suma, quando se tem áreas como o Estado do Rio de 
Janeiro e a região Norte, há de se considerar que a gestão da 
concessionária é limitada. A própria metodologia da ANEEL 
considera estudos  que demonstraram existir uma forte 
correlação entre as perdas não técnicas e a qualidade das 
instituições locais, a presença de fatores políticos e a atuação 
do poder público, além de variáveis representativas dos níveis 
de subnormalidade, educação, renda, desigualdade, índice de 
favelização e taxa de urbanização. 

Baseado nessa constatação e nos dados apresentados de 
evolução dos números ao longo dos anos, percebe-se que 
o problema das PNT não é uma questão intrínseca do setor 
elétrico, e sim um problema social e, portanto, exige uma ação 
política, multidimensional.

As consequências disso são perversas para os consumidores 
e podem piorar, caso nada mais efetivo seja feito, urgentemente. 
O sinal da Light é uma luz amarela, ainda mais considerando o 
período de renovação das concessões. 

Edmund Burke, filósofo, estadista e escritor irlandês que 
viveu no século 18 dizia que “Para que o mal prevaleça, basta 
que os homens de bem cruzem os braços”. É imprescindível que 
o tema PNT seja considerado com uma questão da concessão, 
e não da concessionária. A não participação do Estado nessa 
discussão pode ser um risco do ponto de vista dos incentivos 
operacionais e financeiros para que a inciativa privada se 
mantenha responsável por um problema que, claramente, não 
é relacionado a sua competência.

*Ana Carolina Ferreira da Silva é economista, mestre em Engenharia 

Elétrica pela Universidade Federal do ABC, com especialização em 

Contabilidade e Controladoria pela PUC Campinas. Desde 2008 

atua no segmento de distribuição de energia elétrica e atualmente é 

assessora de regulação na ABRADEE.

*Lindemberg Nunes Reis é engenheiro eletricista, cursa atualmente 

mestrado em metrologia, inovação e smart grids na PUC-RJ, tem 

MBA em finanças pelo IBMEC-RJ e pós-graduação em sistemas 

de produção e refino de petróleo pelo SENAI-RJ. É formado em 

engenharia elétrica pela Universidade Federal de Juiz de Fora – MG e 

atualmente é Gerente de Planejamento e Inteligência de Mercado na 

ABRADEE.
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Capítulo V
Os desafiOs e as sOluções para a lOgística dO 
hidrOgêniO verde

 Se o hidrogênio puder ser usado perto de onde é produzido, esses 

custos poderão ser próximos de zero. No entanto, se o hidrogênio tiver 

que percorrer um longo caminho antes de ser usado, os custos serão 

altos.

 O bom funcionamento das cadeias de valor do hidrogênio, em larga 

escala e intercontinentais, dependerá da capacidade e funcionalidade 

de armazenamento adequadas. Várias opções de armazenamento estão 

disponíveis atualmente, mas serão necessárias mais pesquisas para 

avaliar qual armazenamento provavelmente será viável em termos de 

volume, preço e velocidade de descarga.

 A solução mais adequada deverá levar em conta sua baixa densidade 

de energia. A compressão, liquefação ou a incorporação do hidrogênio 

em moléculas maiores, são opções possíveis. 

 A mistura de hidrogênio nas redes de gás natural existentes 

daria um impulso no fornecimento de hidrogênio, sem incorrer nos 

custos de investimento e nos riscos de desenvolvimento de nova 

infraestrutura. Novas regulamentações nacionais que criem limites para 

as concentrações permitidas de hidrogênio no gás natural, ajudariam a 

facilitar essa mistura.

 As opções de transporte do hidrogênio para o exterior só podem 

ocorrer com o produto nos formatos liquefeito, como amônia ou em 

transportadores de hidrogênio orgânico líquido (LOHCs). Os custos 

de conversão, antes da exportação e de reconversão de volta ao 

hidrogênio para utilização, são significativos.  É provável que os dutos 

sejam a opção de longo prazo mais econômica para a distribuição 

local de hidrogênio, se houver uma demanda suficientemente grande, 

sustentada e localizada. No entanto, a distribuição atual, geralmente, 

depende de caminhões, e é provável que esse, continue sendo o principal 

mecanismo de distribuição na próxima década.

 Há várias regiões em que a importação de hidrogênio pode ser mais 

barata do que a produção local. A utilização final da amônia, diretamente 

no final, aumentaria ainda mais a competitividade das importações. No 

entanto, mesmo a importação não sendo a opção mais barata, alguns 

importadores de energia podem considerar importar, para aumentar a 

segurança energética.

 O hidrogênio desempenhará um papel significativo porque ele pode 

ser usado para armazenar energia em grandes quantidades, por longos 

períodos, e para transportá-la, por longas distâncias.

 A competitividade das opções dependerá da distância em que é 

transportado, da escala e do uso final. O transporte de longa distância 

permitiria a exportar o hidrogênio de regiões de produção de baixo custo 

para outras, de alto custo. Para os países dependentes de importação 

de energia, melhoraria a diversidade de fontes de energia e aumentaria a 

segurança energética.

 Neste artigo serão abordadas as possíveis opções de 

armazenamento e os transportadores de hidrogênio, tais como o uso 

das redes de gás natural para transportar e distribuir o hidrogênio, além 

das opções de entrega e as relativas ao armazenamento, transmissão e 

distribuição.  

 Existe ainda alto grau de incerteza em relação a essas questões, 

incluindo aquelas relacionadas aos futuros desenvolvimentos 

tecnológicos.

Os custos de transporte e armazenamento desempenharão 
um papel significativo na competitividade do hidrogênio
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Dependendo do contexto e do tipo de transportador de hidrogênio, os vários componentes ilustrados na figura abaixo podem 
ser combinados em cadeias de valor, para a transmissão e distribuição de hidrogênio, levando a custos específicos do local.

ARMAZENAMENTO DE HIDROGÊNIO
 Hoje o hidrogênio é mais comumente armazenado como gás ou 

líquido, em tanques para as aplicações móveis e estacionárias de 

pequena escala.

 A operação em larga escala e intercontinental exigirá uma 

variedade muito maior de opções de armazenamento. Em um terminal 

de exportação, o armazenamento pode ser necessário, por um 

curto período, antes do embarque. Horas de armazenamento serão 

necessárias em estações de abastecimento de veículos, enquanto dias e 

semanas de armazenamento equilibrariam possíveis incompatibilidades 

entre a oferta e a demanda de hidrogênio.

 Opções de armazenamento em maior volume e de prazo mais 

longo, serão necessárias se o hidrogênio for usado para compensar 

sazonalidades no fornecimento de eletricidade, ou para resiliência 

do sistema. O meio de armazenamento mais adequado dependerá 

do volume a ser armazenado, da duração do armazenamento, da 

velocidade de descarga e da disponibilidade das diferentes opções. 

Em geral, o armazenamento geológico pode ser uma excelente opção 

para armazenamento em larga escala e de longo prazo, enquanto os 

tanques são mais adequados para o armazenamento de curto prazo e em 

pequena escala.

ARMAZENAMENTO GEOLÓGICO
 Cavernas de sal, reservatórios de gás natural ou petróleo esgotados e 

aquíferos, são opções possíveis para o armazenamento de hidrogênio em larga 

escala e a longo prazo HyUnder, 2014; Kruck et al., 2013). Atualmente, eles 

são usados para armazenamento de gás natural e proporcionam economias 

significativas, alta eficiência e baixos custos operacionais. 

 Os reservatórios de petróleo e gás esgotados geralmente são 

maiores do que as cavernas de sal, mas também são mais permeáveis 

e possuem contaminantes que teriam que ser removidos antes que o 

hidrogênio pudesse ser usado em células de combustível. Dentre as 

três opções, os aquíferos de água são a modalidade menos explorada de 

armazenamento geológico e há evidências mistas sobre sua adequação, 

ainda que tenham sido usados, anteriormente, por anos, para armazenar 

gás de cidade com 50-60% de hidrogênio. 

 Embora o armazenamento geológico ofereça uma perspectiva 

para o armazenamento de longo prazo e em larga escala, a distribuição 

geográfica, as suas grandes dimensões e os requisitos de pressão 

mínima dos locais, os tornam muito menos adequados para o 

armazenamento de curto prazo e em menor escala. Para essa aplicação, 

o tanque melhor se qualifica.

 
TANQUES DE ARMAZENAMENTO
 Os tanques que armazenam hidrogênio comprimido ou liquefeito, 

têm taxas de descarga e eficiências de cerca de 99%, o que os torna 

apropriados para aplicações de menor escala em que um estoque local 

de combustível ou matéria-prima precisa estar prontamente disponível.

 O hidrogênio comprimido tem apenas 15% da densidade de energia 

da gasolina, portanto, o armazenamento da quantidade equivalente de 

energia em uma estação de reabastecimento de veículos, exigiria quase 

sete vezes mais espaço. A amônia tem uma densidade de energia maior 

e, portanto, reduziria a necessidade de tanques tão grandes, mas essas 

vantagens devem ser ponderadas em relação às perdas de energia e 

ao equipamento para conversão e reconversão, quando o veículo for 

abastecido.
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 O armazenamento de hidrogênio em materiais de estado sólido, 

como hidretos metálicos e químicos, está em um estágio inicial de 

desenvolvimento, mas pode permitir que densidades ainda maiores de 

hidrogênio sejam armazenadas à pressão atmosférica.

Transmissão e distribuição de hidrogênio

 A baixa densidade de energia do hidrogênio significa que pode 

ser muito caro transportá-lo por longas distâncias. Há várias opções 

possíveis para superar esse obstáculo, incluindo a compressão, a 

liquefação ou a incorporação do hidrogênio em moléculas maiores, 

que podem ser transportadas mais prontamente como líquidos. Em 

muitos países, existe uma extensa rede de gasodutos de gás natural que 

poderia ser usada para transportar e distribuir o hidrogênio. Uma nova 

infraestrutura também poderia ser desenvolvida, com redes dedicadas 

de dutos e embarcações, permitindo, potencialmente, o transporte de 

hidrogênio em larga escala no exterior. A escolha mais econômica variará 

de acordo com a geografia, distância, escala e o uso final necessário do 

hidrogênio. 

MISTURA DE HIDROGÊNIO EM REDES DE GÁS NATURAL EXISTENTES
 O desenvolvimento de uma nova cadeia do hidrogênio dependerá 

de uma bem-sucedida conexão da infraestrutura de produção, 

transmissão, distribuição, armazenamento e uso final. Isso exigirá 

um investimento coordenado de muitos participantes diferentes 

do mercado, que poderia ser um desafio para sua implementação. A 

utilização da infraestrutura de gás natural existente evitaria novos 

custos de capital no desenvolvimento de uma nova infraestrutura de 

transmissão e distribuição. Além disso, se a mistura for realizada em 

níveis baixos, o hidrogênio pode ser usado como combustível.

 Aqui, será necessária adaptação das regulamentações nacionais 

existentes sobre o hidrogênio ao gás natural e nas regulamentações 

entre fronteiras.

 Se parte da infraestrutura de quase 3 milhões de quilômetros (km) 

de gasodutos pudesse ser usada para transportar e usar o hidrogênio, 

isso poderia dar um grande impulso ao desenvolvimento dessa 

indústria. Por exemplo, uma mistura de 3% de hidrogênio na demanda 

global de gás natural (cerca de 3.900 bcm em 2018) exigiria cerca de 

12 MtH2.

 A mistura de hidrogênio enfrenta uma série de desafios uma vez 

que a densidade de energia do hidrogênio é cerca de um terço da do gás 

natural e, portanto, uma mistura reduz o conteúdo energético do gás 

fornecido. Os usuários finais precisariam usar volumes maiores de gás 

para atender a uma determinada necessidade de energia. Da mesma 

forma, os setores industriais que dependem do carbono contido no 

gás natural (por exemplo, para o tratamento de metais) teriam de usar 

volumes maiores de gás.   

 Essa variação no volume de hidrogênio, misturado ao fluxo de gás 

natural, teria impacto na operação de equipamentos já projetados 

para gás natural e, possivelmente, na qualidade do produto de alguns 

processos industriais, portanto precisaria ser avaliado caso a caso. A 

harmonização dos limites de mistura entre as fronteiras é um passo 

crucial para apoiar a implantação. 

 As tubulações de polietileno já existentes podem suportar até 

100% de hidrogênio. Entretanto, há outros elos da cadeia de valor do 

gás natural que não toleram altos níveis de hidrogênio misturado. A 

maior restrição reside no setor industrial, onde muitas aplicações não 

foram avaliadas em detalhes para a mistura de hidrogênio. 

 O método de controle de quanto hidrogênio foi injetado na rede 

e sua intensidade de carbono, chamado de "garantia de origem" – é 

essencial para o bom funcionamento desse mercado.  Além das 

questões relacionadas à rede, as políticas para promover níveis mais 

altos de mistura, precisam incorporar estratégias de substituição de 

equipamentos nas diversas aplicações. 

NOVA INFRAESTRUTURA DE TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO DE 
HIDROGÊNIO
 Várias novas opções podem ser desenvolvidas para transportar 

o hidrogênio do seu ponto de produção até os usuários finais. Assim 

como o gás natural, o hidrogênio puro pode ser liquefeito antes de ser 

transportado para aumentar sua densidade. No entanto, a liquefação 

exige que o hidrogênio seja resfriado a 253°C negativos; se o próprio 

hidrogênio fosse usado para fornecer essa energia, esse processo 

consumiria cerca de 25% a 35% da quantidade inicial de hidrogênio 

(com base nas tecnologias atuais) (Ohlig e Decker, 2014). Isso é 

consideravelmente mais energia do que a necessária para liquefação 

do gás natural, que consome cerca de 10% da quantidade inicial de gás 

natural.

 Uma alternativa é incorporar o hidrogênio em moléculas maiores, 

que podem ser facilmente transportadas como líquidos. As opções 

incluem amônia e LOHCs, que são muito mais fáceis de transportar do 

que o hidrogênio, mas geralmente não podem ser usados como produtos 

finais. Isso implica em energia e custos adicionais, que devem ser 

equilibrados com os custos de transporte mais baixos.

 A transmissão de hidrogênio como gás por tubulação é geralmente 

a opção mais barata se o hidrogênio precisar ser transportado para 

distâncias inferiores a cerca de 1.500 km.

 Para distâncias maiores, o transporte como amônia ou LOHC pode 

ser uma opção mais econômica, especialmente se o hidrogênio precisar 

ser transportado para o exterior.

VANTAGENS E DESVANTAGENS DA AMÔNIA E DAS LOHCS
 A conversão de hidrogênio em amônia consome entre 7% e 18% da 

energia contida no hidrogênio, dependendo do tamanho e da localização 

do sistema (Aakko-Saksaa et al., 2018; Hansen, 2017; Bartels, 2008). 

Um nível semelhante de energia é perdido se a amônia precisar ser 

reconvertida novamente em hidrogênio de alta pureza em seu destino 

(Brown, 2017; Giddey, 2017).

 No entanto, a amônia se liquefaz a -33°C, uma temperatura muito 

mais alta do que a do hidrogênio, e contém 1,7 vezes mais hidrogênio 

por metro cúbico do que o hidrogênio liquefeito, o que significa que é 

muito mais barato de transportar do que o hidrogênio. Embora a amônia 

já tenha uma rede internacional de transmissão e distribuição bem 

estabelecida, ela é um produto químico tóxico e isso pode limitar seu 
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uso em alguns setores de uso final. Há também o risco de que parte da 

amônia não queimada possa escapar, o que pode levar à formação de 

material particulado (um poluente atmosférico) e à acidificação.

 A produção de um LOHC envolve "carregar" uma molécula 

"transportadora" com hidrogênio, transportá-la e depois extrair 

novamente o hidrogênio puro em seu destino. As LOHCs têm como sua 

principal vantagem poderem ser transportadas como líquidos, sem 

a necessidade de resfriamento e a pressão atmosférica. Entretanto, 

assim como no caso da amônia, há custos associados aos processos 

de conversão e reconversão. Além disso, as moléculas transportadoras 

no LOHC geralmente são caras e somente podem ser utilizadas em um 

número ciclos limitados no processo.

TRANSMISSÃO DE LONGA DISTÂNCIA
 O transporte de energia por longas distâncias é mais fácil quando 

a energia é um combustível químico em vez de eletricidade. Os 

combustíveis químicos tendem a ter altas densidades de energia, não 

sofrem perdas durante o transporte, beneficiam-se de economias de 

escala e permitem o comércio ou a transmissão, ponto a ponto, em 

redes de grande porte. A maior parte do gás natural e do petróleo é 

transportada ao redor do mundo em dutos e navios de grande escala, e 

essas duas opções, também podem ser usadas para o hidrogênio e os 

transportadores de hidrogênio.

DUTOS
 Os dutos têm baixos custos operacionais e vida útil entre 40 e 80 

anos. Suas duas principais desvantagens são os altos custos de capital 

envolvidos e a necessidade de adquirir direitos de passagem. Isso 

significa que a certeza da demanda futura de hidrogênio e o apoio do 

governo são essenciais para que novos gasodutos sejam construídos. 

Os dutos de transmissão de gás natural de alta pressão existentes 

poderiam ser convertidos para fornecer hidrogênio puro no futuro se 

não forem mais usados para gás natural, mas sua adequação deve ser 

avaliada caso a caso e dependerá do tipo de aço usado na tubulação e da 

pureza do hidrogênio.

 A amônia é frequentemente transportada por dutos, e novos dutos para 

amônia, seriam mais baratos do que novos dutos para hidrogênio puro. 

 Os LOHCs são semelhantes ao petróleo bruto e ao diesel e, portanto, 

poderiam usar os oleodutos existentes. No entanto, a necessidade de 

transferir o transportador de hidrogênio de volta ao seu local de origem, 

para ser recarregado com hidrogênio, por caminhão ou por um oleoduto 

paralelo, operando na direção oposta, torna o processo complicado e caro.

TRANSPORTE MARÍTIMO
 A possibilidade de exportação e importação de hidrogênio tem 

resultado em um interesse significativo no uso de navios neste 

comércio.  Atualmente, não há navios que possam transportar 

hidrogênio puro. Esses navios seriam, em linhas gerais, semelhantes 

aos navios de GNL e exigiriam que o hidrogênio fosse liquefeito antes 

do transporte. Embora tanto os navios quanto o processo de liquefação 

impliquem em custos significativos, vários projetos estão procurando 

ativamente desenvolver navios adequados. A expectativa é que esses 

navios sejam alimentados por hidrogênio, que se desprende durante a 

viagem. A menos que um líquido de alto valor possa ser transportado na 

direção oposta no mesmo navio, os navios precisariam retornar vazios.

 Entre os transportadores de hidrogênio, o mais desenvolvido em 

termos de transmissão intercontinental é a amônia, que depende 

de navios-tanque de gás liquefeito de petróleo (GLP) químico e 

semirrefrigerado.

 Os LOHCs seriam a forma mais fácil de transportar o hidrogênio 

por navio, porque os navios-tanque de derivados de petróleo poderiam 

ser usados, no entanto, o custo de conversão e reconversão deve 

ser consideração. Os navios também precisariam retornar com o 

transportador original, aumentando a complexidade das rotas de 

suprimento.

 Quando o hidrogênio chega ao terminal de importação ou ao centro 

de transmissão, a distribuição local é necessária para entregá-lo aos 

usuários finais. Assim como na transmissão, as melhores opções para 

fazer isso para o hidrogênio, amônia e LOHCs, dependerão do volume, da 

distância e das necessidades do usuário final.

CAMINHÕES
 Atualmente, a distribuição de hidrogênio depende, principalmente, 

de caminhões com reboque de gás comprimido para distâncias 

inferiores a 300 km. Em vez disso, os caminhões-tanque de hidrogênio 

líquido costumam ser usados quando há demanda confiável e os custos 

de liquefação podem ser compensados pelos custos unitários mais 

baixos do transporte de hidrogênio.

 Em ambos os casos, o hidrogênio é distribuído em tubos, que 

são carregados em reboques. Os caminhões podem ser usados para 

distribuir amônia ou LOHCs de maneira muito semelhante.

TUBULAÇÕES
 Muitas tubulações modernas de distribuição de gás de baixa 

pressão são feitas de polietileno ou polímero reforçado com fibra e, em 

geral, seriam adequadas para o transporte de hidrogênio com algumas 

pequenas atualizações.

 Novos dutos dedicados à distribuição de hidrogênio representariam 

um custo de capital mais significativo. A distribuição de amônia 

por tubulação em longas distâncias seria menos dispendiosa, mas 

provavelmente só será atraente se houver uma grande demanda por 

amônia, dados os custos de conversão da amônia em hidrogênio, antes 

do uso.

 Da mesma forma que a transmissão, a distribuição de LOHCs por 

tubulação provavelmente será de alto custo, dada a necessidade de 

retornar as moléculas transportadoras ao seu local de origem, no final 

do processo.

CUSTOS DE DISTRIBUIÇÃO LOCAL
 Embora os caminhões que transportam gás hidrogênio distribuam 

a maior parte do hidrogênio atualmente, essa é uma opção de custo 

relativamente alto.
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 À medida que a distância de distribuição aumenta, os dutos se 

tornam cada vez mais competitivos em termos de custo em relação 

aos caminhões. Uma consideração fundamental para a distribuição é 

a quantidade de hidrogênio necessário para o usuário final. Se forem 

necessários grandes volumes, podem ser usados tubos maiores, o que 

reduz o custo da entrega. 

 Os custos também dependem muito do uso final necessário do 

hidrogênio. Se o hidrogênio puro for necessário, o custo adicional de 

extrair o hidrogênio da amônia ou de um LOHC, deve ser considerado.

CUSTO TOTAL DE FORNECIMENTO E ARMAZENAMENTO DE 
HIDROGÊNIO
 O custo total da entrega do hidrogênio aos usuários finais deve 

levar em conta todos os estágios possíveis da cadeia de suprimentos. 

Os diferentes transportadores de hidrogênio e modos de transporte 

têm custos de conversão, transmissão, distribuição, armazenamento e 

reconversão muito diferentes.

Embora uma opção possa ser mais barata para uma parte específica 

da cadeia de valor, isso pode ser compensado por custos mais altos 

em outras partes da cadeia. As várias tecnologias envolvidas também 

estão em diferentes graus de maturidade e, portanto, têm potenciais 

de redução de custos futuros muito diferentes. Pode haver espaço para 

sinergias entre os requisitos de energia, calor e armazenamento. 

 Estudos indicam que, no futuro, pode ser mais barato importar 

hidrogênio do que produzi-lo internamente. Nesse quesito, pelo fato 

de o Brasil, em especial o Nordeste, possuir um elevadíssimo potencial 

de geração de energias renováveis, o país pode ser uma das mais 

econômicas globais para fontes de suprimento de hidrogênio.
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 As organizações de capital intensivo, 

principalmente de infraestrutura e que estão 

fundamentadas em operações de ativos 

físicos, como energia elétrica, aeroportos, 

transporte, siderurgia,  saneamento, 

adquirem ativos para entregar produtos 

ou serviços alinhados ao seu fim. Ou seja, 

além de um forte foco na gestão física 

dos ativos, há uma necessidade de ter um 

foco na gestão financeira, pois elas devem 

demonstrar a sustentabilidade financeira ou 

a lucratividade.

 Quando os ativos não possuem um 

desempenho esperado, impactando em 

indisponibilidades, redução de preço das 

ações e falhas no cumprimento de metas 

corporativas, a equipe gestora deve realizar 

um alinhamento entre o valor monetário que 

se espera do ativo e os ganhos financeiros. 

 Um impacto importante relacionado à 

decisões de curto prazo, podem comprometer 

significativamente os resultados financeiros 

a longo prazo, principalmente quando há 

reduções orçamentárias desalinhadas 

no gerenciamento de ativos. Quando as 

decisões de redução orçamentária são feitas 

contabilizando apenas o custo, os cortes 

de capital e orçamentos para o processo de 

manutenção e operação, elas podem trazer 

algum alívio para as demonstrações de 

resultados no curto prazo. O problema é que, 

abordagens desequilibradas e desalinhadas 

para gerenciar ativos, têm consequências 

Alinhamento estratégico para o 

gerenciamento de ativos

Gestão de ativos

financeiras que podem ser medidas em 

bilhões em custos evitáveis.

 As normas de gerenciamento de 

ativos aumentaram significativamente a 

conscientização de que gerenciar ativos é 

buscar o equilíbrio no tríade custo, risco e 

desempenho. Com as interações corretas 

entre finanças e gerenciamento de ativos, 

uma companhia pode ter mais visibilidade 

dessas métricas.  Especialistas da área 

já devem ter a capacidade de mantê-los 

em equilíbrio, e para isto, os processos da 

empresa devem estar alinhados.

 E isso se configura quando há 

alinhamento da gestão de ativos à gestão 

estratégica empresarial. E ainda, ganhos 

mensuráveis também são medidos quando se 

alinha a gestão técnica e a gestão financeira, 

ou seja, a gestão técnica dos ativos não pode 

ser otimizada sem a vinculação ao sistema 

de gestão financeira. O contrário é válido, 

os objetivos do planejamento financeiro de 

longo prazo e a distribuição dos recursos e 

investimentos não podem ser efetivamente 

alcançados sem a vinculação aos dados 

de operação e desempenho do sistema de 

gerenciamento técnico de ativos.

 As normas de gestão de ativos trazem um 

aspecto relacionado ao ciclo de vida do ativo, 

compreendendo todas as etapas seguintes: 

momento em que se detecta a

necessidade de um ativo; a necessidade 

de ampliação do negócio; elaboração de 

projetos; e responsabilidades após o fim de 

uso desses ativos. A gestão de ativos físico 

resulta em uma política clara do processo 

de renovação de ativos, os quais devem ser 

renovados, modernizados e a definição de 

até aqueles que devem desempenhar suas 

funções ao máximo de vida.

 Neste mesmo contexto, são avaliados os 

momentos quando:

• Os custos operacionais e/ou de manutenção 

durante a vida remanescente do ativo

excedem o custo de substituição/renovação;

• Risco iminente de falha do ativo;

• Impacto de uma provável falha supera o 

custo de substituição;

• Uma provável falha  pode comprometer a 

confiabilidade e a segurança do sistema e de 

pessoas.

 Para se alcançar o alinhamento é 

necessária uma abordagem de participação 

das diversas equipes da companhia. Assim, 

a organização será mais eficaz e eficiente, 

pois cada área participa da tomada de 

decisão e possui sua responsabilidade 

no processo, com o objetivo de atingir as 

metas organizacionais. Assim, por meio da 

aplicação dos padrões, as organizações se 

moverão no sentido de maximizar o valor, 

que pode derivar para todas as partes 

interessadas, gerenciando os ativos com um 

equilíbrio adequado.
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Redes Sinérgicas – 
o conceito e a plataforma tecnológica

Artigo técnico

Resumo
 Redes Sinérgicas (RS) são um novo conceito de plataforma 

tecnológica inovadora, que surgiu da motivação de um sistema 

smart grid óptico para monitoramento de condutores rompidos em 

linhas aéreas. RS foi o termo estabelecido para essa tecnologia pelo 

significado da palavra sinergia, que é a associação concomitante 

de vários dispositivos desempenhando determinadas funções, que 

contribuem para uma ação coordenada (Smart Grid). Em outras 

palavras, isso significa a soma dos esforços promovidos por um 

sistema para o mesmo fim (eficiência operacional). O conceito 

e sua plataforma foram desenvolvidos e estão em operação 

experimental real no Brasil, desde 2014. O objetivo deste artigo 

será apresentar o desenvolvimento desse conceito, aplicado nas 

redes de  distribuição e transmissão de energia elétrica, por meio 

de resultados obtidos em Projetos de P&D da Aneel, que a Cemig 

foi a principal financiadora.

Introdução 
 A infraestrutura de redes de distribuição está com os postes 

sobrecarregados devido à coexistência de diversas redes, como: 

telecomunicações, monitoramento de segurança, operação e 

controle de tráfego, dentre outros. Do ponto de vista das boas 

práticas, essas estruturas são instaladas de forma inadequada, 

comprometendo a confiabilidade e o uso para o Smart Grid. 
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Com o uso da rede sinérgica nas redes de distribuição, haverá 

uma redução na quantidade de cabos nos postes, uma vez 

que as fibras ópticas estarão integradas aos cabos de energia, 

reduzindo poluição visual, acidentes e esforços mecânicos nos 

postes. Já para as linhas de transmissão, o conceito de RS 

pode ser utilizado como uma maneira de se ter um meio de 

comunicação (fibra óptica) confiável e disponível para diversos 

usos, como: sensoriamento; automação; comunicação entre 

subestações etc.

 Este artigo apresenta a RS, que é um conceito que foi 

desenvolvido pelo CPQD e Cemig há cerca de 9 anos. O conceito 

propõe a utilização de fibras ópticas integrada aos cabos condutores 

de transmissão e distribuição de energia elétrica para atender as 

demandas de comunicação, sensoriamento e automação das redes 

inteligentes (Smart Grid). As redes sinérgicas permitem uma melhor 

supervisão e controle dos ativos das redes elétricas, além de garantir 

a qualidade no fornecimento de energia e o compartilhamento de 

fibras ópticas para sistemas de telecomunicações de banda larga.

Aplicações de redes sinérgicas

linhas aéreas De transmissão (lt) De até 138 kV
 A primeira aplicação de redes sinérgicas foi no âmbito do 

projeto de P&D Aneel Cemig D520, de 2016 (1), que teve como 
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objetivo o desenvolvimento de um sistema óptico para monitorar 

a integridade física de cabos condutores de linhas de transmissão 

aéreas utilizando sensoriamento óptico. O sistema foi baseado na 

implantação do protótipo de cabo óptico Linnet do tipo OPPC 

(OPtical Phase Cable) e de Isoladores especiais, com as fibras 

ópticas encaminhadas através dos seus núcleos, em ambas as 

extremidades da linha. A Figura 1 apresenta o Isolador eletro 

óptico utilizado para realizar as emendas e derivações das fibras 

ópticas dos cabos OPPC, já a Figura 2, apresenta a aplicação do 

conceito RS em LT de 138 kV.

reDes De Distribuição De méDia tensão De até 35 kV
 O desenvolvimento da aplicação da RS na média tensão ocorreu 

no âmbito dos projetos de P&D Aneel Cemig D566 (2) e D613 (3), e 

também houve apoio da indústria nacional, como a Furukawa, por 

meio do financiamento Embrapii, que forneceu a primeira geração 

dos condutores ópticos de distribuição de energia com fibras 

ópticas integradas (denominado OPDC), e da Balestro Isoladores 

Elétricos, que juntamente com o CPQD, desenvolveu a Mufla 

Óptica e a Caixa de Emenda Suportada por Bucha Isoladora para a 

Classe de até 35 kV, que possibilitam o acesso às fibras ópticas para 

realização de emendas, derivações e terminações. 

 As conexões elétricas nos cabos OPDC podem ser realizadas 

Figura 1 - Isolador óptico elétrico 138 kV.

Figura 2 – Aplicação do conceito RS em LT de 138 kV.

utilizando grampos paralelos ou conectores tipo cunha, porém, 

somente os que são aplicados com dispositivos de prensagem. Os 

conectores devem ser criteriosamente especificados e instalados 

para evitar deformações excessivas no núcleo dos cabos OPDC 

e, consequentemente, comprometer o desempenho das fibras 

ópticas. Até o momento existem 3 tipos diferentes de cabos OPDC: 

os cabos mensageiros, os cabos OPDC fase protegidos, para serem 

usados na rede compacta, e os cabos OPDC fase nus, podendo ser 

eles CAA ou CA, todos eles com uma capacidade máxima de até 48 

fibras ópticas. A Figura 3 apresenta os elementos dessa aplicação.

Figura 3 - Elementos da RS de média tensão: (a) Caixa de Emenda 
Suportada por Isolador, (b) Mufla Óptica e (c) Cabo condutor com fibras 
ópticas integradas (OPDC)

reDes De Distribuição De baixa tensão:
 A Rede Sinérgica para baixa tensão, diferente das outras duas 

aplicações, não é baseada na utilização de um cabo condutor 

com fibras ópticas integradas. Ela é baseada na utilização de um 

cabo multiplexado isolado (convencional) contendo duas ou três 

fases, porém adicionalmente aos cabos é encordoado também 

um ou mais microduto(s), que possibilitam a instalação de um ou 

mais cabos ópticos, logo após a sua instalação, ou no futuro mais 

distante, conforme apresentado na Figura 4.

 A agregação do microduto ao cabo multiplexado otimiza a 

infraestrutura das redes aéreas, pois unifica, em um único caminho 

e espaço, a rede de distribuição de energia elétrica de baixa tensão 

e a rede óptica de telecomunicações.

 O cabo multiplexado com o microduto viabiliza a construção de 

redes ópticas com grande capacidade de fibras ópticas, definida 

em função da relação entre o diâmetro interno do microduto e do 

diâmetro externo do cabo óptico. Por exemplo, nem um microduto 

de aproximadamente 10 mm de diâmetro interno, é possível 

lançar um cabo de até 144 fibras ópticas utilizando a tecnologia de 

microcabos.

 A instalação/lançamento dos cabos multiplexados, com as 

respectivas terminações dos microdutos, deve ser realizada pelos 

técnicos da distribuidora de energia, mas as demais operações 

relativas ao sistema óptico poderão ser realizadas pelas empresas 

de telecomunicações em um outro momento, não atrasando o 

religamento da rede elétrica.



 Para validar as diversas aplicações das “Redes Sinérgicas” 

foram implantadas redes piloto no campus da UniverCemig, em 

Sete Lagoas – MG.  Para a Aplicação em alta tensão, foi instalado 

um trecho de rede de 138 kV utilizando o cabo OPPC Linnet. Nessa 

aplicação, as fibras ópticas do cabo foram utilizadas para monitorar 

a integridade dos cabos em vãos críticos, concomitantemente com 

um sistema CWDM, para comunicação em banda larga, conforme 

apresentado na Figura 5.

 Foi implantada também a rede sinérgica de média tensão 

na Classe de 13,8 kV. Nessa implantação, foram utilizados cabos 

OPDC protegidos, nus e mensageiros, em trechos de redes de 

distribuição compacta e convencional. Para realizar as terminações 

e emendas das fibras ópticas, foram utilizadas muflas ópticas, que 

são isoladores elétricos especiais que permitem a passagem da 

fibra óptica em seu interior. Os detalhes dessa implantação são 

apresentados na Figura 6.

Figura 4 - Elementos da RS de baixa tensão: (a) Cabo Multiplexado Sinérgico 
e (b) Caixa de emenda óptica.

Figura 5 - Construção da RS em LT para testes na UniverCemig: (a) 
realização das emendas na base do isolador óptico e elétrico 138 kV, (b) 
instalação do arranjo com o condutor OPPC e (c) rack com as terminações 
das fibras ópticas e os equipamentos da rede óptica, CWDM e OTDR, na 
central de controle.
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Figura 6 - Detalhes da implantação da RS de Média Tensão 13,8 kV.

Figura 7 - Detalhes da implantação da RS de baixa tensão: (a) Puxamento 
do cabo multiplexado, (b) passagem do cabo óptico e (c) realização das 
emendas ópticas.

 No mesmo trecho onde foi instalada a rede sinérgica de média 

tensão, também foi instalada uma rede sinérgica de baixa tensão, 

conforme é apresentado na Figura 7.

Aplicações práticas

 Na UniverCemig, onde foi instalada a primeira Rede Sinérgica 

Piloto, para testar e potencializar os resultados dos projetos envolvidos, 

foram instaladas algumas aplicações utilizando as fibras ópticas da RS, 

tais como: câmeras de vídeo monitoramento; sensores de qualidade 

de energia (4); access point; sistema de monitoramento óptico de 

intrusões; denominado Fence Lite; e um sistema de supervisão da rede 

óptica. A Figura 8 apresenta algumas dessas aplicações.

Figura 8 - (a) Sistema de Monitoramento de Perímetro - (b) Sensor Óptico 
de Qualidade de Energia – (c) Câmera de vídeo monitoramento – (d) SRO - 
sistema de supervisão óptica.

 Além das aplicações instaladas na UniverCemig, nos últimos 15 

anos, a Cemig, em parceria com CPQD, têm investido em diversos 

projetos de P&D, na área de monitoramento e controle de ativos 

de T&D, a fim de modernizar esses ativos, com uso de tecnologia 

óptica, como elemento sensor e como elemento de transmissão de 

dados (1). A TABELA 1 apresenta algumas das possibilidades de 

uso do conceito Redes Sinérgicas em Linhas de Transmissão, e a 

Figura 9, apresenta a representação didática dessas aplicações.





Figura 9 - Representação de uma aplicação do conceito RS com suas funções 
agregadas.
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Desenvolvimentos futuros
 A presença de fibras ópticas juntas aos condutores e cabos de 

energia elétrica, abre outras possibilidades, talvez ainda não imaginadas, 

principalmente em gestão de ativos. Mas para isso, é necessário ter 

o conceito RS em escala industrial como opção e padrão dos novos 

projetos. Assim, o conceito RS inovou quando os meios de comunicação 

e os sensores estão diretamente conectados da alta tensão até na baixa 

tensão. No futuro próximo, estima-se que todos os equipamentos de 

GTD possam ser projetados e construídos com fibras ópticas integradas 

aos seus elementos internos, permitindo a sua integração à RS. Dessa 

forma, redes e equipamentos estarão todos interconectados em uma 

grande rede smart grid óptica e cabeada, sendo possível realizar a 

mudança tecnológica requerida para acelerar a transição energética em 

curso.

Conclusão
 Este artigo mostrou o conceito de Redes Sinérgicas e foram 

apresentados os elementos desenvolvidos para as diversas aplicações. 

A RS, nas suas diferentes aplicações, está instalada na UniverCemig, há 

mais de 9 anos, sem nenhum registro de defeito até então, mostrando 

TABELA 1 – NOVAS APLICAÇÕES DO CONCEITO RS EM LT COMO UMA INFRAESTRUTURA COMPARTILhADA

Elemento
Cabo OPGW, cabo neutro 

e cabo guarda

Condutores – OPPC e OPDC

Isolador óptico e elétrico, muflas 

ópticas e caixa de emendas

Partes estruturais: torres,

postes e fundações

Função Primária
Telecomunicações em banda larga 

(backbone)

Redundância de canais para 

teleproteção

Infraestrutura de rede inteligente

Intranet ou Internet

(redes internas ou externas)

Redes SmartGrids

Função Secundária
IoT e Indústria 4.0

Sensoreamento pontual ou distribuído

(tensão, temperatura e vibração)

Integridade física do condutor (1)

Vídeo Monitoramento

Detecção de fumaça e fogo

Medição de Ruído Elétrico

Automação Rede Distribuição até o AMI

que este tipo de solução é robusta e confiável para ser instalada no 

ambiente das redes elétricas inteligentes. 

 A presença de fibras ópticas, juntas aos condutores de energia 

elétrica, abre novas oportunidades para as redes de distribuição e 

transmissão, viabilizando diferentes aplicações, como compartilhamento 

de infraestrutura, com redução drástica da poluição visual e de ruído de 

radiofrequência nos postes, melhoria do monitoramento e automação 

das redes, além de outras tantas possibilidades a serem desenvolvidas.
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Empresas de engenharia, 
consultoria, manutenção e instalação
 A instalação de um grande projeto elétrico é precedida de etapas preliminares indispensáveis, como por exemplo de um bom projeto 

de engenharia. Após sua implementação, é preciso ainda que haja um plano de manutenção, que assegure o seu pleno funcionamento. A 

pesquisa setorial desta edição é dedicada ao segmento de engenharia, consultoria, manutenção e instalação. 

 Nas tabelas publicadas a seguir o leitor encontrará uma relação atualizada de fabricantes e distribuidores, feita a partir de um levantamento 

realizado com dezenas empresas da área. Além disso, destaca os segmentos de atuação de cada fornecedor, bem como canais de 

atendimento, certificações e informações sobre atendimento ao cliente. Confira o guia setorial na íntegra.
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AÇÃO ENGENHARIA

ACR TECNOLOGIA

AGES CONSULTORIA

ARAUJO ABREU

CEILUX

COELTE ENGENHARIA

COLI ENGENHARIA 

DEODE

DOMOTIX ENGENHARIA

DUTRA LACROIX

E12 ENGENHARIA

EDSON BITTAR HENRIQUES

ELABORAR ENG. & PROJETOS

ENGECRIM ENGENHARIA

ENGEPARC ENGENHARIA

ENGEPOWER 

EXPER SOLUÇÕES LUMINOTÉCNICAS

FAW7 ENGENHARIA

FE PROJETOS ELETRICOS

FILIPPON ENGENHARIA

FOX ENGENHARIA E CONSULTORIA

GOD POWER ENGENHARIA

HOYT ENGENHARIA INTEGRADA

KRIEGER ENGENHARIA

LAUS ENGENHARIA

LUMENS

MAEX ENGENHARIA

MASALUPRI ENGENHARIA ELÉTRICA

MITSIDI

MONTAX ENGENHARIA

P3 ENGENHARIA ELÉTRICA

PAIOL ENGENHARIA

PÖYRY

PRISMA MONT. E SERV. ELÉTRICOS

PROJELET

PROSOLARHEOS

REVIMAQ

REWALD

SIGMASYS ENGENHARIA

SOLFORTES

TÉCNICA ENG. DE PROJETOS

THALES DE AZEVEDO FILHO

VIABILE ARQU. + ENG.

VOLTXS ENERGIA

VORBE ENGENHARIA

ZETTATECCK

EMPRESA
(11) 3883-6050

(48) 3269-5559

(11) 2231-6762

(21) 3865-2500

(31) 3653-5193

(12) 3621-6020

(11) 2063-2323

(32) 99984-5751

(81) 99995-9784

(11) 5573-2327

(47) 4123-3012

(11) 3729-4879

(31) 3361-6406

(92) 3642-3938

(31) 3295-5211

(11) 3579-8777

(11) 99911-9952

(11) 2768-0800

(11) 3825-3511

(51) 3331-6633

(61) 2103-9555

(21) 98106-4968

(47) 3035-6905

(47) 99985-0499

(19) 99210-9000

(31) 3286-0189

(19) 3455-5266

(21) 3496-0644

(11) 98471-1382

(41) 9104-3006

(47) 3333-8077

(19) 3844-4488

(11) 3472-6955

(21) 2428-3155

(31) 98678-0092

(72) 99141-6576

(11) 4531-8181

(11) 5070-3799

(15) 3218-2222

(21) 3489-9334

(11) 2606-1933

(71) 98281-6650

(31) 3324-2702

(71) 99940-0770

(62) 98418-7105

(19) 3321-8400

Telefone
www.acaoenge.com.br

www.acrtecnologia.com.br

www.agesconsultoria.com.br

www.araujoabreu.com.br

www.ceilux.com.br

www.coelte.com.br

www.coli.com.br

www.deodenergia.com

www.domotix.com.br

www.dutralacroix.com.br

www.e12engenharia.com.br

www.projebh.com

www.elaborar.eng.br

www.engecrim.com.br

www.engeparc.com.br

www.engepower.com

www.expersolution.com.br

www.faw7.com.br

www.feprojetos.com.br

www.filipponengenharia.com.br

www.foxengenharia.com.br

www.godpower.com.br

www.hoyt.eng.br

www.krieger.eng.br

www.laus.com.br

www.lumensengenharia.com.br

www.maex.com.bt

www.masalupri.com.br

www.mitsidi.com

www.montax.eng.br

www.p3engenharia.com.br

www.paiolengenharia.com.br

www.poyry.com.br

em construção 

www.projelet.com.br

www.prosolarheos.com.br

www.revimaq.com

www.rewald.com.br

www.sigmasys.com.br

www.solfortes.com.br

www.tecnicaprojetos.com.br

www.thalesazevedofilho.com.br

www.viabile.com.br

www.voltxs.com.br

www.vorbe.com.br

www.zettatecck.com.br
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O projeto de norma de aterramento de 
torres de linhas de transmissão aéreas**

Espaço Aterramento62

*Por Paulo Edmundo da F. Freire; João Zancanela e Hirofumi Takayanagi 

Parte I
 Em 2020, a comissão de estudos de 

“Projeto de linhas aéreas de transmissão de 

energia elétrica”, responsável pela revisão da 

norma ABNT NBR5422  Projeto de linhas 

aéreas de transmissão de energia elétrica – 

Procedimento, solicitou apoio da comissão 

de “Aterramentos Elétricos para a revisão do 

item referente a “Sistema de Aterramento”.  

Entendendo que o tema era muito extenso 

para ser abordado de maneira adequada em 

apenas um item da norma da ABNT NBR

5422, a comissão de Aterramentos Elétricos 

apresentou a proposta para elaborar uma 

norma específica. Desta maneira, surgiu o 

Projeto CE 003:102.001011), no âmbito da 

Comissão de Estudos  ABNT/CB003/CE 

003 102 001 "Aterramentos Elétricos", onde 

foi elaborada a norma ABNT NBR 17140 – 

Aterramento de estruturas e dimensionamento 

de cabos pararaios de linha de transmissão 

(LT) aérea de energia elétrica.

 Esta norma segue o padrão de 

organização das demais normas elaboradas 

pela comissão de aterramento que, além 

dos itens usuais introdutórios (Escopo, 

Referências Normativas e Termos e 

Definições), apresenta um 4º capítulo de 

Conceitos Básicos, em que são brevemente 

abordados aspectos relativos ao desempenho 

de aterramentos de estruturas frente a faltas 

para a terra e a eventos de natureza impulsiva, 

assim como o conceito de comprimento 

efetivo do aterramento.

 O capítulo 5 da norma, que trata sobre 

Topologias de Aterramento das Estruturas, 

apresenta a Figura 1, abaixo reproduzida, 

e aborda os elementos que integram o 

aterramento de uma estrutura, seja ela torre 

ou poste, a saber, os contrapesos e os 

elementos metálicos da fundação (quando 

em contato com as partes condutivas da 

estrutura), assim como elementos adicionais, 

como são os anéis de aterramento, utilizados 

quando é necessário o controle de tensões 

de passo e de toque na base da estrutura.

 Já o capítulo 6, sobre Atividades 

Preliminares ao Projeto, relaciona os 

procedimentos e informações que antecedem 

e subsidiam a definição da campanha de 

medição de resistências aparentes do 

solo a ser realizada, com a definição dos 

equipamentos e das técnicas de sondagem 

a serem utilizadas. Este capítulo relaciona, 

também, as informações preliminares, 

necessárias para a elaboração do projeto de 

aterramento da LT.

 O capítulo seguinte, dedicado à campanha 

de medição das resistências aparentes 

do solo, faz uma ampla abordagem desta 

importante fase do projeto, complementando 

(e, por vezes, reforçando) a norma NBR7117, 

com os aspectos específicos associados ao 

projeto de aterramentos de LTs. O subitem 

7.3 – Análise crítica das medições, aborda um 

cuidado que não é usual, que é a importância 

de a equipe de campo ter qualificação 

para conduzir uma avaliação crítica dos 

parâmetros medidos, de modo a reduzir 

o risco de novas medições terem que ser 

feitas após a constatação, no escritório, que 

existem valores de campo não confiáveis. São 

aqui abordados também os equipamentos 

de medição, que devem dispor de recursos 

que permitam a avaliação de qualidade dos 

parâmetros medidos, sejam terrômetros ou 

resistivímetros.

 Com relação à Modelagem Geoelétrica 

– capítulo 8, que aborda a construção dos 

modelos geoelétricos, também conhecidos 

como modelos de solo, aqui são previstas 

duas formas de conduzir esta atividade. A 

metodologia tradicional obtém um modelo 

1D para cada locação de estrutura, baseada 

em uma ou duas sondagens elétricas 

verticais (SEVs), realizadas com arranjos de 

Wenner ou de Schlumberger. A metodologia 

alternativa propõe um tratamento estatístico 

dos valores medidos em um conjunto 

de locações, que pode ser restrito a um 

trecho da LT ou a toda a sua extensão. A 

justificativa para esta opção alternativa é a 

elevada incerteza associada a medições com 

amostragem limitada a uma ou duas linhas 

de SEVs. É sugerido, adicionalmente, o uso 

das informações obtidas das sondagens a 

trado ou de simples reconhecimento (SPT), 

conforme a norma ABNT NBR 6484, para 

subsidiar a construção dos modelos de solo, 

especialmente quando são disponíveis o 

nível d´água e quando a sondagem atinge o 

chamado impenetrável.



63

**Baseado no artigo apresentado no 

GROUND2023 & 10th LPE - International 

Conference on Grounding & Lightning Physics 

and Effects. Belo Horizonte, Brasil, Maio de 2023.

Figura 1 - Elementos do aterramento de uma torre autoportante.

Figura 2 – Curva de resistência ideal (conforme a ABNT NBR 15749) e curva real (ainda que muito boa). 

Parte II
 O Projeto dos Aterramentos das Estruturas, 

disposto no item 9, aborda o objeto principal 

da norma. Define o esquema tradicional de 

aterramento, com fases de contrapesos de 

comprimentos crescentes, conforme o modelo 

de solo e o valor de projeto da resistência de 

aterramento a ser obtida. Para as estruturas 

situadas em locais sujeitos à circulação de 

pessoas, é previsto que as tensões de passo e 

de toque na base da estrutura, devem atender 

aos critérios estabelecidos na norma NBR

15.749, considerando a parcela de correntes 

de falta para a terra, prevista para ser injetada 

no aterramento da estrutura. São sugeridas 

medidas de mitigação e de controle destas 

tensões. São referenciadas as normas ABNT 

NBR 16563 e ABNT NBR 14165, para o caso 

de necessidade de avaliação de interferências 

com redes externas, enterradas ou não, 

como ferrovias e linhas de dutos. O capítulo é 

finalizado com uma importante exigência, que é 

a conexão dos contrapesos à base da estrutura 

e/ou às ancoragens dos estais, acessível e de 

fácil desconexão, para efeito de medição de 

resistência de aterramento.

 O Capítulo 10, que trata da Execução do 

Aterramento das Estruturas, aborda brevemente 

aspectos relativos ao lançamento dos 

contrapesos.

 Em seguida, para tratar sobre os Materiais 

para o Aterramento das Estruturas, o texto faz 

referência à norma NBR-16254, especificando 

os materiais tradicionalmente utilizados nos 

aterramentos de estruturas de LTs, a saber, fio 

de aço revestido de cobre (Φ 5,19 mm) 30% 

IACS, ou cordoalha de aço zincado (Φ 9,15 mm) 

zincagem classe B. São feitas recomendações 

quanto às conexões, especialmente para evitar 

ligações entre materiais diferentes (aço e cobre), 

que possam dar origem a pilhas galvânicas.

 O item 12, o mais longo da norma e que 

também recebeu mais atenção do comitê, 

dispõe sobre Medição da Resistência/

Impedância de Aterramento das Estruturas. Nele, 

são descritos os procedimentos estabelecidos 

na norma NBR15749, cuja aplicabilidade em 

estruturas de LTs, especialmente em locais de 

solos de elevada resistividade, é frequentemente 

comprometida por restrições de espaço físico e 

de equipamento disponível, e pela dificuldade de 

interpretar os parâmetros medidos. Dentre as 

questões abordadas na norma, cabe destacar:

 O uso de diferentes equipamentos de medição, 

sejam terrômetros convencionais, terrômetros de 

alta frequência ou resistivímetros; e

 A complexidade de se conduzir as medições e 

de interpretar as curvas de resistência obtidas, 

onde não se estabelece um patamar inequívoco 

de resistência, conforme preconiza a norma 

ABNT NBR 15749 (Figura 2). 

* Paulo Edmundo da Fonseca Freire é engenheiro 

eletricista e mestre em Sistemas de Potência (PUC-

RJ). Doutor em Geociências (Unicamp) membro 

do Cigre e do Cobei, além de atuar como diretor da 

Paiol Engenharia. 

* Hirofumi Takayanagi é consultor de vendas no 

Grupo INTELLI e possui ampla experiência em 

negócios referentes à distribuição de energia elétrica.

* João Henrique Zancanela é Diretor Comercial no 

GRUPO INTELLI.
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Perspectivas de estratégias para a 
identificação da origem das Variações 
de Tensão de Curta Duração

64 Espaço SBQEE

 As Variações de Tensão de Curta Duração 

(VTCDs) são fenômenos que, embora ocorram 

durante um curto intervalo de tempo, podem 

resultar em expressivos impactos sobre redes 

de transmissão/distribuição ou consumidores. 

Não obstante, o tema se apresente contemplado 

na legislação nacional através dos denominados 

Fatores de Impacto (FI), que quantificam as 

ocorrências, não há, todavia, qualquer menção 

à questão da responsabilidade do evento. No 

contexto de procedimentos metodológicos para 

a identificação da origem destes eventos, a 

literatura relata esforços visando a proposição de 

estratégias para tal fim.

 Na publicação [1] é estabelecida uma 

estratégia baseada em medições realizadas 

em vários barramentos da rede. A abordagem 

baseiase na análise da tensão residual 

monitorada em cada barramento (a tensão 

restante associada ao VTCD), o instante que 

ocorre o evento, e a duração do mesmo. Outro 

autor [2] explora um procedimento baseado 

na Transformada Rápida de Fourier. Nesta, 

as tensões e correntes são monitoradas e 

analisadas, levando à identificação da origem do 

evento. Já em [3] encontrase um procedimento 

fundamentado no comportamento do fluxo de 

potência antes e durante o afundamento de 

tensão analisandose os valores obtidos nos 

quadrantes real e imaginário, requerendo, para 

tanto, as impedâncias das componentes de 

sequências para a sua aplicação. Em [4], há uma 

abordagem a partir de medições de corrente, 

potência ativa e distorção harmônica. As variáveis 

são medidas antes, durante e, em alguns casos, 

após os eventos. 

 A referência [5] usa um procedimento 

baseado nas medições dos valores de tensão e 

corrente de sequêncianegativa contando com 

o conhecimento das respectivas impedâncias. 

Analisando o período durante a ocorrência das 

VTCDs, em [6], é apresentada uma proposta 

que requer grandes esforços computacionais. 

Por fim, em [7], encontra-se um procedimento 

baseado nas impedâncias pré e pós falta, 

através das quais é feita uma análise da parte 

real e imaginária destas grandezas, e seus 

correspondentes ângulos de fase. Não obstante 

tais estratégias, o fato é que, até o momento, não 

há registros de suas aplicações e eficácias dos 

procedimentos supra postos.

 Já em [8], encontrase uma proposta 

metodológica embasada no emprego de 

indicadores relacionados com os fatores 

de desequilíbrios de tensão e corrente, e 

seus processos de transferência, através 

dos transformadores de conexão entre os 

agentes. Esta estratégia evidenciou resultados 

promissores ao propósito estabelecido, os 

quais foram obtidos através de simulações 

computacionais e experimentos laboratoriais, 

tendose constatada, numa primeira instância, 

sua efetividade e perspectivas de aplicação em 

campo.

 O processo em questão se baseia nas 

medições de tensões e correntes trifásicas dos 

lados primário e secundário do transformador 

de conexão interligando, por exemplo, uma 

concessionária a uma unidade consumidora, 

ou, uma rede de transmissão a um sistema de 

distribuição, como ilustra a Figura 1. Uma vez 

medidas as tensões e correntes trifásicas, seus 

correspondentes fatores de desequilíbrio de 

sequência negativa e zero são prontamente 

calculados, seguido de uma análise comparativa 

dos valores encontrados, de um e outro lado 
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do transformador. Esta correlação se apresenta 

como fundamento para o estabelecimento da 

estratégia para a identificação da origem da 

VTCD, ressalvando que o fenômeno ocorrido 

deve possuir uma natureza desequilibrada.

 Objetivando esclarecer a proposta contida 

em [8], através de um sistema elétrico modelado, 

cujas características não são aqui transcritas, 

procedeuse o processo de análise através de 

mecanismos computacionais e experimentais. 

Os resultados indicativos da correlação entre os 

FDs das tensões e correntes, de um e outro lado 

do transformador, encontramse sintetizados 

na Tabela 1. A lógica comparativa entre os 

correspondentes FDs de tensões e correntes, de 

um e outro lado do transformador, para distintos 

tipos de conexão, como indicado, se mostra 

com características promissoras à identificação 

da origem dos fenômenos manifestados. 

Destacase que as grandezas indicadas pelos 

índices “2”, “0”, “v”, “i”, “p” e “s” estão atrelados 

com a sequência negativa, zero, tensão, corrente, 

primário e secundário, respectivamente.

Figura 1 - Interpretação física dos princípios da metodologia estabelecida em [8].

 Do exposto, segue que o processo de 

transferência dos FDs, de um para o outro 

lado do transformador, quando da ocorrência 

das VTCDs do lado primário, apresentam 

os mesmos valores. Por outro lado, quando 

o evento é advindo do lado secundário, os 

correspondentes fatores de desequilíbrios são 

distintos. Assim, os fatores de desequilíbrios 

de tensão de sequência negativa, obtidos 

através de medições dos módulos das tensões 

fasefase, se revelamse como grandezas 

fundamentais à determinação da origem do 

fenômeno aqui considerado. Quanto aos 

fatores de desequilíbrio de sequência zero, 

os mesmos não modificam as constatações 

supra feitas, mas apenas oferecem uma base 

complementar para o processo de identificação 

da responsabilidade da origem do distúrbio em 

questão. 
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TABELA 1 – CORRELAÇÃO ENTRE OS FDS DE TENSÃO E CORRENTE DETERMINADOS DOS LADOS PRIMÁRIO E SECUNDÁRIO DE TRANSFORMADORES COM CONEXÕES 
TíPICAS E PARA DISTINTOS TIPOS DE DESEqUILíBRIO PARA AS VTCDS

Tipo de conexão 

do transformador

ΔYn

YΔ

YnYn

Origem 

da VTCD

primário

secundário

primário

secundário

primário

secundário

FD2Vp x FD2Vs

Igual

Diferente

Igual

Diferente ou nãoexistente

Igual

Diferente

FD0Vp x FD0Vs

Diferente ou nãoexistente

Diferente ou nãoexistente

Diferente ou nãoexistente

Diferente ou nãoexistente

Igual ou nãoexistente

Diferente ou nãoexistente

FD2Ip x FD2Is

Igual

Igual

Igual

Igual ou nãoexistente

Igual

Igual

FD0Ip x FD0Is

Nãoexistente

Diferente ou nãoexistente

Nãoexistente

Nãoexistente

Diferente ou nãoexistente

Igual ou nãoexistente
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66 Espaço Cigre-Brasil

 O setor elétrico está passando por 

mudanças disruptivas, como a transição 

energética, descarbonização, digitalização e 

modernização dos mercados. Nesse contexto, 

as pesquisas e estudos realizados pelo CIGRE 

desempenham um papel fundamental ao 

fornecer uma base técnica sólida para essas 

transformações.

 Globalmente, o setor elétrico está 

abandonando sua estrutura verticalizada e se 

tornando mais flexível e descentralizado. No 

Brasil, podemos observar essas mudanças 

na abertura do mercado em andamento e na 

diversificação da matriz energética, com a 

introdução de fontes renováveis e geração 

distribuída. Essa transição trará um novo padrão 

de serviços sistêmicos e regionais e também 

exigirá uma mudança no perfil das receitas do 

setor, com um aumento na parcela de serviços 

e uma redução nas parcelas de energia e 

capacidade.

 Como principal fórum nacional do setor 

elétrico, o CIGRE Brasil tem o objetivo de 

apoiar e superar os desafios resultantes dessas 

mudanças. A troca de experiências e a geração 

de novas propostas para resolver os problemas 

do setor elétrico, tanto em âmbito nacional, 

quanto internacional, são características do 

CIGRE, que serão ampliadas.

 Ao longo de sua história, o CIGRE 

desempenhou um papel crucial na produção 

e disseminação de conhecimento técnico

científico. Seus comitês de estudo reúnem 

especialistas e profissionais de diversas áreas, 

permitindo uma abordagem multidisciplinar 

dos desafios enfrentados pelo setor elétrico. 

Essa rede de colaboração é essencial para 

desenvolver soluções inovadoras e promover 

boas práticas, contribuindo para alcançar um 

setor elétrico eficiente, confiável e sustentável.

 É nesse contexto, que a nova diretoria do 

CIGREBrasil assume a gestão de 2023 a 

2027, com entusiasmo. Essa equipe traz consigo 

uma combinação de experiência profissional, 

conhecimento acadêmico sólido e compreensão 

da história do setor elétrico e do desenvolvimento 

da entidade. Essa base oferece confiança para o 

progresso do CIGREBrasil.

 Tenho a satisfação de estar ao lado de Antonio 

Carlos Barbosa Martins (diretor técnico), Maria 

Alzira Noli (diretora de assuntos corporativos) 

e André Luiz Mustafá (diretor financeiro) nessa 

jornada. Juntos, estamos comprometidos em 

impulsionar o crescimento do CIGREBrasil e 

fortalecer sua importância como uma entidade 

essencial na produção de conhecimento em um 

setor estratégico para o país.

 O CIGRE Brasil enfrenta desafios em 

várias frentes e a nova diretoria sabe disso. Um 

deles é aumentar a participação dos jovens 

profissionais na entidade, incentivando sua 

formação e envolvimento no desenvolvimento 

de estudos e pesquisas. A renovação geracional 

é fundamental para a continuidade da produção 

de conhecimento e a evolução do setor elétrico.

 Também é vital fortalecer a expansão 

internacional da instituição, estabelecendo 

parcerias e intercâmbios com outros comitês 

nacionais e estrangeiros, e promovendo uma 
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participação ativa em eventos globais. A 

colaboração global é de extrema importância 

para enfrentar desafios compartilhados e 

buscar soluções que atendam às necessidades 

do Brasil.

 Outro desafio é aprimorar a comunicação 

e a divulgação dos resultados das pesquisas 

conduzidas pela entidade. É essencial que 

o conhecimento gerado seja acessível e 

compreensível para diversos envolvidos no 

setor elétrico, desde profissionais técnicos 

até tomadores de decisão e a sociedade em 

geral. A diretoria se empenhará em fortalecer 

os canais de comunicação, o site e as redes 

sociais, para ampliar o alcance e o impacto das 

pesquisas realizadas.

 Para atingir os objetivos propostos, a 

nova diretoria estabeleceu algumas diretrizes 

de atuação: fortalecer a integração entre os 

comitês de estudo, encorajando a colaboração 

e a troca de conhecimento entre os membros; 

estimular a realização de workshops, seminários 

e simpósios que promovam o compartilhamento 

de experiências e a discussão de temas 

relevantes para o setor elétrico;  aumentar 

a participação de empresas e instituições 

no CIGRE Brasil, buscando parcerias que 

fortaleçam a produção de conhecimento e a 

aplicação prática das pesquisas realizadas; 

investir na formação e capacitação dos jovens 

profissionais, por meio de programas de 

mentoria, cursos e atividades que estimulem 

seu desenvolvimento técnico e liderança; 

promover a inclusão e a diversidade no setor 

elétrico, buscando uma participação equitativa 

de profissionais de diferentes gêneros, origens 

e formações e estreitar o relacionamento 

com órgãos reguladores e entidades 

governamentais, contribuindo com estudos 

técnicos e propostas para o aprimoramento do 

marco regulatório do setor elétrico.

 Por fim, a nova diretoria do CIGRE Brasil 

reconhece a importância da participação ativa 

dos associados e convida todos os interessados 

a contribuir. O engajamento e a troca de ideias 

entre os associados são fundamentais para a 

produção de conhecimento de alta qualidade 

e para o fortalecimento da entidade como 

referência no setor elétrico.

 Juntos, enfrentaremos os desafios e 

aproveitaremos as oportunidades apresentadas 

pela transição energética. Contamos com 

a participação de todos os associados e 

parceiros nessa jornada em direção a um setor 

elétrico em constante transformação.

*João Carlos Mello é presidente da Thymos 

Energia e membro honorário do Comitê Nacional 

Brasileiro de Produção e Transmissão de Energia 

Elétrica – CIGRE Brasil.
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Tributo a Erling Hesla, um engenheiro de análise de 
sistemas de grande quilate e exemplo de vida

Análise de sistemas elétricos

 Erling Hesla nasceu em Regina, 

Saskatchewan, no Canadá, em 23 de setembro 

de 1923. Faleceu em 18 de maio de 2023 em 

Seattle, Washington, EUA. Sua mãe, Pauline 

Hesla, era norueguesa e viveu no Canada. Seu pai, 

Oscar Hesla, nasceu na Dakota do Sul. Erling vivia 

na cidade de Edmonds, no estado de Washington. 

Sua esposa Viola faleceu antes dele. Erling deixou 

dois filhos: Erik Hesla e Paul Hesla. Tinha muitos 

amigos. Conheci três: Julie, Jim e Bob Giese.

 Muitas pessoas passam por este mundo, 

porém, poucas pessoas deixam contribuições e 

legados em suas áreas profissionais, e menos 

pessoas ainda, deixam uma estrada de luz por 

onde andam.

 Erling Hesla foi uma dessas poucas 

pessoas que deixaram um legado gigante na 

área profissional, sendo um membro atuante do 

IEEE (Instituto dos Engenheiros Eletricistas e 

O Setor Elétrico / Julho de 2023

Eletrônicos americano), e o que mais gostava de 

fazer, era auxiliar a todos que o cercavam.

 Seguiu sua escalada dentro dessa 

sociedade, iniciando como Membro, Membro 

Sênior, Membro Fellow and Life Fellow. Menos 

de 2% dos membros se tornam membro Fellow 

no IEEE. Menos de 1% dos membros atingem a 

elevação a Life Fellow Member.

 Conheci o Erling em uma Conferência do IAS, 

se não me engano, em outubro de 2013, quando 

ia tomar o meu café da manhã. Vi um senhor de 

cabelos brancos sentado só em uma mesa, o 

cumprimentei, e ele, com sua aura abrangente, me 

convidou para sentarse à mesa. Iniciavase ali uma 

grande amizade. Erling foi também meu sócio em 

nossa empresa ENGEPOWERUSA. Erling tem 

inúmeros Papers no TIA (Transactions on Industry 

Applications), sempre muito participativo em quase 

todas as conferências do I&CPS e IAS.

 Erling está no seleto grupo de pessoas 

que contribuíram sobre o tema “Arco Elétrico 

e Energia Incidente”. O IEEE possui um prêmio 

que é atribuída àqueles que prestaram a sua 

contribuição, que é o prêmio Richard Harald 

Kaufmann Award. Abaixo a galeria de pessoas 

que receberam este prêmio. Algumas que tenho 

uma gratidão pessoal, como o próprio Kaufmann, 

Walter Huening, DunkiJacobs, Baldwin Bridger, 

mas não os conheci pessoalmente e os que 

tive a honra de conhecer pessoalmente, como 

Lowie Powel, David Shipp, John Nélson, Chuck 

Mozina, Erling Hesla. Lembrando que, dois 

deles, me nominaram Membro Sênior: David 

Shipp e Chuck Mozina. E só posso ficar honrado 

de ainda ter a amizade com o Erling.

 O IEEE tinha vários engenheiros com 

muito conhecimento para compartilhar, então, 

eles formaram comitês para registrar esses 

conhecimentos nos chamados “color books”. 

Erling foi o criador e escreveu a maior parte do 

"Yellow Book" sobre segurança e manutenção, 

ele escreveu um capítulo no "Red Book" sobre 

estimativas, no "Gray Book" escreveu sobre 

proteção e seletividade. Trabalhou até os seus 98 

anos. Exemplo de Vida.

 Com certeza deixei de falar uma série de 

outras atividades que Erling vivenciou, tais como 

engenheiro, empresário, gerente, supervisor de 

planta, consultor técnico, assistente de perito 

em causas legais. Mas o ponto ALTO de Erling 

Hesla é a de um excelente espírito que habitou 

aquele corpo, por 98 anos. Eu tenho o Erling 

comigo como um anjo que passou na terra e na 

minha vida, para auxiliar a todos aqueles que o 

cercava. Tenho poucos amigos, mas com certeza, 

Erling Hesla é um deles. Pessoas como Erling, 

deixam sua marca no mundo sem fazer alarde. 

Deixam sua marca no mundo sem querer crescer 

diminuindo os outros, deixam sua marca pela 

bondade, humildade e caridade que praticam. 

Por isso, sentiremos sua falta, enquanto ainda 

estamos do lado de cá, mas com certeza, nos 

encontraremos quando estivermos do lado de lá. 

Um forte abraço, meu amigo! 
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Transição energética e os desafios da 
construção de quadros e painéis

Quadros e painéis

 Como disse na coluna da última 

edição, nos últimos 5 anos, o segmento 

de equipamentos de geração, distribuição 

e transmissão de energia quase dobra de 

tamanho a cada ano. Esse crescimento 

se deve ao avanço da energia solar 

distribuída, que compreende painéis 

solares, inversores, transformadores 

e subestações de interligação, desde 

pequenas instalações de microgeração 

residenciais e comerciais, até parques de 

minigeração distribuída de até 3MW.

 O desafio da indústria tem sido 

adaptarse a essa nova demanda, seja pela 

quantidade e volume de equipamentos 

necessários para todas essas novas 

instalações, ou em função do apelo 

ambiental de que estas instalações devem 

ser de baixo custo (CAPEX menor viabiliza 

mais instalações), mas com baixa pegada 

de carbono, zero emissões na operação 

e alto índice de reciclagem dos materiais 

utilizados no final do seu ciclo de vida útil.

 Um paradigma que vem sendo 

demolido é a utilização de tensões mais 

elevadas que os padrões industriais, 

de tantos anos. Sistemas industriais 

geralmente utilizam tensões de operação 

de 220, 380V ou 440V, já nas redes de alta 

tensão industrial, geralmente encontramos 

o 13800V. Para os sistemas de geração 

fotovoltaica, as tensões de geração mais 

usuais são o 690V e o 800V, e grande 

parte destes parques tem sido conectados 

às redes de distribuição de 34500V.

O DESAFIO DA INDÚSTRIA TEM 

SIDO ADAPTAR-SE A ESSA 

NOVA DEMANDA, SEJA PELA 

QUANTIDADE E VOLUME DE 

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS 

PARA TODAS ESSAS NOVAS 

INSTALAÇÕES, OU EM FUNÇÃO 

DO APELO AMBIENTAL DE QUE 

ESTAS INSTALAÇÕES DEVEM SER 

DE BAIXO CUSTO (CAPEX MENOR 

VIABILIZA MAIS INSTALAÇÕES), 

MAS COM BAIXA PEGADA DE 

CARBONO, ZERO EMISSÕES NA 

OPERAÇÃO E ALTO ÍNDICE DE 

RECICLAGEM DOS MATERIAIS 

UTILIZADOS NO FINAL DO SEU 

CICLO DE VIDA ÚTIL.
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 Essas diferenças têm trazido desafios 

aos fabricantes e instaladores para se 

adaptarem a esta nova realidade. Além 

dos custos muito mais elevados, a oferta 

destes equipamentos ainda é bastante 

limitada, o que reprime a demanda e traz 

oportunidades a novos players. Além 

da dificuldade da oferta de materiais 

adequados às tensões mais elevadas, as 

distâncias de isolamento e as boas técnicas 

de construção vem sendo negligenciadas, 

e são comuns incêndios em instalações, 

por conta do emprego equivocado 

de equipamentos ou mesmo pela sua 

construção inadequada. Basta entender 

que muitas instalações fotovoltaicas em 

800Vca têm sido construídas como se 

fossem simples quadros de luz em 220V. 

 Uma das maiores dificuldades que 

vejo é a falta de profissionais qualificados 

para essas atribuições, ou seja, temos uma 

demanda enorme de trabalho e poucos 

qualificados e experientes. Essa combinação 

força a importação de mão de obra 

estrangeira e sobretudo, resulta em muitos 

profissionais despreparados tomando 

decisões importantes. Falta treinamento!

 Equipamentos, sistemas e redes com 

inteligência têm sido muito procurados 

para baixar os custos de operação, pois 

diminuem substancialmente a necessidade 

da intervenção humana na operação. Isso 

é um enorme ganho do ponto de vista 

da segurança do trabalho em sistemas 

elétricos de potência, pois estamos 

tirando os profissionais das zonas de 

risco, mantendoos fora dos Limites de 

Aproximação Segura (LAS). Desta forma, 

os riscos operacionais são eliminados e 

a quantidade de acidentes com vítimas, 

brutalmente reduzidos.

Boa leitura.



Iluminação pública

Terceira Consulta Nacional da ABNT NBR 5101 – 
Iluminação Pública - 2023

 No final do mês de junho de 2023 foram 

realizadas as duas reuniões que faltavam 

para análise dos votos da terceira Consulta 

Nacional para publicação da revisão da ABNT 

NBR 5101 – Iluminação Pública.

 Já escrevi algumas vezes sobre este tema, 

mas devido ao tempo que está levando para 

conclusão desta revisão, tudo que está sendo 

pontuado, e as inúmeras discussões e opiniões 

sobre a mudança no limite da temperatura de 

cor máxima, entendo que este é o momento de 

finalizarmos este tema. Lembrando que esta 

revisão iniciou no mês de setembro do ano de 

2017 e desde então realizou diversas reuniões 

Luciano Rosito é engenheiro eletricista, especialista em iluminação e iluminação 
pública. Professor de cursos de iluminação pública no Brasil e exterior. Palestrante em 
seminários e eventos na área de iluminação e eficiência energética. Colaborador da 
Revista O Setor Elétrico. Coordenador de comissões de estudo e grupos de trabalho 
para a criação e revisão de normas técnicas no Brasil, junto ao CB03 do Cobei- ABNT. 
Pesquisador de sistemas de iluminação pública. Ex-coordenador do Centro de 
Excelência em Iluminação Pública – CEIP de 2006 a 2010. Ex-coordenador da área de 
Iluminação do LABELO – PUCRS. 
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A EVOLUÇÃO DESTE TEMA, PARA AS 

PRÓXIMAS REVISÕES DA NORMA, 

SERÁ ESTUDAR O ESPECTRO DA LUZ, 

E NÃO SOMENTE A TEMPERATURA 

DE COR. DEVIDO A VOTAÇÃO 

CONSIDERAVELMENTE SUPERIOR, A 

APROVAÇÃO DO TEXTO, E O TEMA JÁ TER 

SIDO CONSENSO EM OUTRAS REUNIÕES, 

ALÉM DA FALTA DE EMBASAMENTO 

CIENTÍFICO PARA MANTER 

TEMPERATURAS DE COR MAIS ELEVADAS 

SENDO PERMITIDAS, OPTOU-SE POR 

MANTER O TEXTO E REJEITAR OS VOTOS 

CONTRÁRIOS À MUDANÇA. 

para tratar do assunto, estruturando grupos 

de trabalho e estudos técnicos que foram 

apresentados para construir o novo texto. Para 

quem chega agora no tema a ABNT NBR 

5101, ela estabelece os critérios de projeto e 

níveis mínimos para aplicação em iluminação 

pública, especificando os requisitos para 

a iluminação de vias de domínio público e 

privado, de forma a propiciar segurança aos 

tráfegos de pedestres e veículos.

 Na primeira reunião, realizada no dia 27 

de junho de 2023, onde participaram cerca de 

50 pessoas, por videoconferência, foi eleito o 

novo coordenador e secretário da comissão 

de estudos, sendo respectivamente o Eng. 

Paulo Candura e o Sr. Sergio Blaso. A seguir, 

foram apresentados os resultados da consulta 

nacional, sendo 131 votos pela aprovação 

sem restrições, 10 votos pela aprovação com 

restrições e 38 votos pela reprovação do 

texto. Sendo que grande parte dos votos se 

concentrou na discordância no limite máximo 

de temperatura de cor de 2700K, que é um 

importante avanço no sentido de não interferir 

na saúde do ser humano, no meio ambiente e 

dar mais qualidade ao projeto de iluminação.  

 A evolução deste tema, para as próximas 

revisões da norma, será estudar o espectro 

da luz, e não somente a temperatura de cor. 

Devido a votação consideravelmente superior, 

a aprovação do texto, e o tema já ter sido 

consenso em outras reuniões, além da falta 

de embasamento científico para manter 

temperaturas de cor mais elevadas sendo 

permitidas, optouse por manter o texto e 

rejeitar os votos contrários à mudança. Outro 

ponto discutido foi a tabela de “trecho típicos”, 

que foi suprimida nesta atualização da norma, 

e que constava na versão de 2018. Ocorre que 

o projeto deve ser feito para todos os trechos 

reais e não usado como “fórmula mágica” 

para comparação de um trecho padrão de via. 

Desta forma, também foi mantida a retirada 

desta tabela, a fim de não confundir ou induzir 

o usuário da norma ao erro, utilizando no 

projeto uma tabela meramente orientadora, 

para fins de comparação de produtos em uma 

situação específica. 

 Na tarde do dia 29 de junho de 2023, 

foram comentadas as tabulações dos votos 

e na semana seguinte, deverá ser concluído o 

processo de análise de cada comentário feito 

durante a Consulta Nacional. A expectativa, 

é que dentro de poucas semanas, a norma 

esteja publicada e entre em vigor. 

 Desta forma teremos uma mudança 

significativa na maneira de realizar e executar 

projetos de iluminação pública, que trará 

avanços importantes para o segmento, além 

de maior qualificação do setor. Toda mudança 

como esta, envolve nos aprendizados, 

treinamentos, uso de normas e, eventualmente, 

correções, que poderão ser feitas durante 

o primeiro ano da publicação em vigor. 

Importante que o instrumento seja a base para 

atualização da portaria 62 do INMETRO, que 

institui a certificação das luminárias públicas, 

visto que os parâmetros mudaram, assim como 

a revisão dos critérios do Selo PROCEL. E 

que venham novos conhecimentos e práticas 

para termos uma iluminação pública evoluindo, 

não somente com a tecnologia, mas com a 

aplicação e preocupação com a saúde do ser 

humano e com o meio ambiente.



Segurança do trabalho 

Operações elementares em baixa tensão 
conforme NR-10 – PARTE 2/3

 Conforme ressaltado no artigo anterior, 

as operações elementares serão classificadas 

como tal, desde que atendam aos seguintes 

critérios: princípio fundamental de proteção 

contra choque elétrico (Proteção contra contatos 

diretos e indiretos); risco de arco elétrico; e risco 

de fogo de origem elétrica.

  As medidas de  proteção contra choque 

elétrico são classificadas por gênero, com dois 

tipos de proteção: 

 

 Proteção básica; e

 Proteção supletiva.

 

 A Proteção Básica, que também é conhecida 

como proteção contra contatos diretos ou 

proteção no funcionamento das instalações, 

é responsável por garantir que, em condições 

normais de funcionamento, os componentes 

das instalações elétricas não ofereçam risco de 

choque elétrico.

  Os meios de proteção básicos são os 

seguintes:

 Proteção total;

 Isolação (básica) das partes vivas;

 Uso de barreiras ou invólucros;

 Proteção parcial;

 Uso de obstáculos; e

 Colocação fora de alcance.

 

 Além disso, temos ainda outros exemplos 

de proteção básica, como isolação dos cabos, 

proteção por invólucros dos painéis e/ou quadros 

de distribuição (com no mínimo IPXXB ou IP2X), 

e a proteção por isolação básica e invólucro 

dos motores e outros equipamentos elétricos. 

Considerando a abordagem estabelecida pela 

Aguinaldo Bizzo de Almeida é engenheiro eletricista e atua na área de Segurança 
do trabalho. É membro do GTT – NR10 e inspetor de conformidades e ensaios 
elétricos ABNT – NBR 5410 e NBR 14039, além de conselheiro do Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo (CREA-SP). É autor do livro 
“Vestimentas de Proteção para Arco Elétrico e Fogo Repentino” e diretor e consultor de 
Desenvolvimento e Planejamento e Segurança do Trabalho (DPST). 
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NBR© 54102005 em relação a proteção 

básica, os projetos relacionados às instalações 

elétricas devem especificar e garantir que 

as especificações de proteção básica sejam 

cumpridas e asseguradas pelo fabricante dos 

componentes da instalação.

  Já na Proteção Supletiva, que tem como 

objetivo sanar falhas da proteção básica, 

deve ser assegurada, conjuntamente, por 

equipotencialização e/ou pelo seccionamento 

automático da alimentação. (Item 5.1.4.2 da 

NBR© 54102005). Ambos são indissociáveis, 

pois quando a equipotencialidade não é 

suficiente para impedir o aparecimento de 

tensões de contato perigosas, entra em ação 

o recurso do seccionamento automático, 

promovendo o desligamento de circuitos onde 

a tensão de contato perigosa se manifesta em 

uma instalação.

  No caso particular do seccionamento 

automático, tratase de um dispositivo que tem 

como finalidade seccionar automaticamente 

a alimentação do circuito ou equipamento 

protegido, sempre que uma falta (seja entre uma 

parte viva e a massa ou entre a parte viva e o 

condutor de proteção) levar a uma condição onde 

a tensão de contato seja superior ao valor da 

tensão de contato limite estabelecida no projeto.

  Os dispositivos de proteção que realizam o 

seccionamento automático podem ser de proteção 

contra sobrecorrentes ou correntes diferenciais

residuais (tipo DR), devendo detectar tais 

correntes de falta e atuando no circuito protegido, 

interrompendo a alimentação dos mesmos.

  Como os dispositivos de proteção devem 

possuir sensibilidade para detectar a corrente 

de falta, assim como a sua magnitude, o tipo de 

dispositivo que pode ser usado no seccionamento 

automático da alimentação vai depender do tipo 

do esquema de aterramento usado naquele 

equipamento. Para o esquema TN, que é o caso 

particular do presente estudo de caso, podem 

ser usados tanto os dispositivos de proteção à 

sobrecorrente, quanto os dispositivos de proteção 

à corrente diferencialresidual (dispositivos DR).

  Uma prescrição relacionada ao assunto 

referese ao ‘Condutor de Proteção’ (PE). O “Item 

5.1.2.2.3.6” da NBR©54102005 estabelece 

que todo circuito deve dispor de condutor de 

proteção, em toda sua extensão, ressaltando que 

um condutor de proteção pode ser comum a mais 

de um circuito. Portanto, toda linha elétrica deve 

ter pelo menos um Condutor PE, que pode ser 

comum ao conjunto dos circuitos daquela linha.

  A equipotencialização (aterramento) das 

massas dos equipamentos visa prover uma 

equipotencialização, que isoladamente não é 

suficiente para garantir a segurança das pessoas, 

uma vez que não se pode garantir que a tensão 

de contato seja inferior à tensão de contato 

limite. Desta forma, o seccionamento automático 

da alimentação completa a insuficiência da 

equipotencialização, no sentido de prover e/ou 

garantir a proteção para as pessoas. Dentro da 

categoria de proteção supletiva, também temos 

outros dispositivos, como a isolação suplementar 

e a separação elétrica.

  De acordo com a NR10, é condição 

obrigatória a avaliação física das  instalações 

elétricas quanto às efetivas medidas de  controle 

para proteção ao risco de  choque elétrico por  

contato direto ou indireto , para que seja possível 

admitirse possíveis atividades caracterizadas 

como “operações elementres”.

  No próximo artigo abordaremos outros 

requisitos obrigatórios.



A eficiência energética pode aumentar o 
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 A ação de eficiência energética 

estabeleceuse como um mecanismo para 

a redução da emissão de gases de efeito 

estufa. A ideia é simples – ao implementar 

tecnologias ou ações que reduzem o 

consumo de energia elétrica, poupase 

energia e consequentemente a emissão é 

menor. A Agência Internacional de Energia 

(IEA) enfatiza, que a eficiência energética, tem 

potencial de representar 40% das reduções 

globais, nas emissões de gases de efeito 

estufa necessárias até 2040, para atingir os 

objetivos climáticos globais, delineados no 

Acordo de Paris.

 No caso brasileiro, as diretrizes 

caminham na mesma linha da IEA. O Plano 

Nacional de Eficiência Energética, publicado 

pelo Ministério de Minas e Energia, em suas 

premissas e diretrizes básicas, também atua 

no sentido da aplicação dos mecanismos de 

eficiência energética como estratégia para 

reduzir a emissão de CO2.

 Entretanto, um fenômeno já observado 

há mais de 150 anos, traz uma série de 

dúvidas sobre essa simples, lógica e até 

intuitiva descrição. No século XIX, William 

Stanley Jevons, famoso economista inglês, 

registrou em seu livro A Questão do Carvão, 

de 1865, que as melhorias de eficiência no 

uso de carvão na Escócia entre 1830 e 1863 

levaram a um aumento em sua demanda, não 

a uma diminuição, como poderia ser inferido. 

Nas palavras de Jevons (1865):
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A redução do consumo de carvão, por 

tonelada de ferro, para menos de um 

terço do seu valor anterior, foi seguida, na 

Escócia, por um consumo total dez vezes 

superior, para não falar do efeito indireto 

do ferro barato na aceleração de outros 

ramos da indústria que consomem carvão.

 Nessa perspectiva, Jevons apresenta um 

caso extremo do que hoje conhecemos como 

“efeito rebote”. A ideia do economista se 

desenvolve da seguinte forma: uma melhoria 

da eficiência energética na utilização de um 

recurso, por exemplo, gasolina com carros 

mais eficientes energeticamente, conduz 

EFEITO REBOTE DIRETO

EFEITO REBOTE INDIRETO

CASO INTUITIVO - MENOS ENERGIA

a uma redução do custo de um serviço 

energético prestado por esse recurso, como 

o transporte individual. Esse serviço de 

energia, “agora mais barato”, impulsiona sua 

própria demanda, aumentando ainda mais o 

uso do recurso em questão, caracterizado 

como efeito rebote direto.

 Outra possibilidade é o efeito rebote 

indireto, o qual é provavelmente muito mais 

importante no médio e longo prazos. Esse 

fenômeno ocorre quando não há demanda 

adicional por esse serviço de energia, a 

economia monetária pode ser utilizada para 

consumir outros bens ou serviços, que 

precisam de energia para serem produzidos.
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 Para tornar mais didática nossa 

discussão, podemos realizar um 

experimento mental. Imaginemos a 

situação em que os carros se tornem muito 

mais eficientes em termos de combustível. 

Como consequência, iremos usálos mais 

ou até mesmo comprar outros maiores. Isso 

também nos possibilitaria mudarmos para 

outra cidade, pois utilizaríamos a mesma 

quantidade de combustível morando mais 

longe e deslocandonos.

 Estudos realizados desde a década 

de 1980 mostraram que há efeito rebote 

em muitas áreas, podendo variar entre 

“rebotes leves”, e até mesmo casos 

extremos em que o tiro saiu pela culatra. 

Podemos afirmar, assim, que há consenso 

sobre sua existência, mas ainda não sobre 

sua extensão. Nesse sentido, no campo 

da pesquisa, já é bastante aceito que as 

tecnologias de propósito geral (eletricidade, 

automóveis, internet, dentre outras) tendem 

a reproduzir o Paradoxo de Jevons.

 Dito isso, uma questão central surge 

neste debate: Devemos parar de incentivar 

a eficiência energética e as políticas 

de conservação de energia? Estamos 

gerando mais impactos e afastandonos 

da sustentabilidade ou da mitigação das 

mudanças climáticas?.

 Fazse imperioso, então, não só 

defender, mas aplicar fortemente a 

eficiência energética. Isso, menos por sua 

capacidade de reduzir as emissões, e mais 

por seus efeitos sobre a produtividade 

global do sistema econômico, e para 

aumento do conforto das famílias. Desde a 

Revolução Industrial, a tecnologia tem sido 

bemsucedida em ampliar a eficiência no 

uso da energia. No entanto, tais avanços 

não têm levado ao recuo no consumo per 

capita de energia. Aliás, se assim fosse, 

com as tecnologias e a eficiência atuais, 

deveríamos observar menos problemas 

ambientais, não o aumento deles. Afinal, 

somos hoje muito mais eficientes que há 

150 anos, mesmo sendo mais pessoas.

 Da análise cuidadosa das afirmações 

de Jevons, podemos concluir que não 

existe uma solução mágica para reduzir 

o consumo de energia e enfrentar as 

mudanças climáticas nos dias de hoje. 

O paradoxo de Jevons, que destaca 

o potencial impacto negativo nos 

esforços relacionados à energia e ao 

clima, também nos obriga a adotar uma 

abordagem multidisciplinar que reconheça 

a complexidade inerente à formulação 

de políticas e leve em consideração 

plenamente as forças econômicas, sociais 

e comportamentais envolvidas nesse 

processo.
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Manutenção preventiva em instalações elétricas industriais
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planejamento e controle da manutenção

 Para garantir a confiabilidade e continuidade 

no fornecimento de energia, é necessário 

entender a necessidade da manutenção nos 

ativos do sistema elétrico.

 Há muito tempo, ouvimos dizer que 

manutenção é custo para o processo. No caso de 

instalações elétricas, para que as manutenções 

sejam viabilizadas, é necessário que se entenda que 

a manutenção não é custo, mas sim investimento.

 Investir em manutenção no sistema elétrico 

é vital para o crescimento e desenvolvimento do 

País. Uma vez que garantimos bons indicadores de 

continuidade, permitimos e trazemos investimentos, 

movimentamos a economia, garantimos, inclusive, a 

vida das pessoas, uma vez que o sistema alimenta 

hospitais, clínicas e demais missões críticas. Tão 

importante quanto expandir o sistema e garantir 

energia para a população, é também manter o 

sistema íntegro e operacional. 

 Sabemos que ainda temos muitas regiões 

carentes de energia e sistemas radiais inseridos 

no Sistema Elétrico de Potência, isso significa que 

grande parte dos consumidores são atendidos 

por circuitos que não possuem recurso, onde no 

caso de um evento (ocorrência), não há suplência, 

tornando ainda mais necessário a qualidade e 

gestão na manutenção de ativos do setor.

 Quando falamos em subtransmissão, 

distribuição em alta e média tensão, os maiores 

impactos nos indicadores de continuidade no 

fornecimento de energia são provocados por 

ocorrências, que em sua maioria, são ocasionadas 

por uma falha em equipamento ou circuito elétrico.

 No contexto corporativo, a manutenção preventiva 

se torna essencial para a produção. O cenário ideal para 

a produção é a maximização das atividades preventivas 

para a redução das manutenções corretivas (reparos). 

Quando a manutenção é tratada como investimento, 

é possível, inclusive, estabelecer projeções de 

continuidade e funcionamento dos ativos (indicadores 

de tempo médio de falhas e tempo médio de reparo).
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 Fora a redução de falhas, a manutenção tem 

um papel estratégico em investimentos. Em uma 

área regulada como a distribuição de energia, os 

investimentos realizados são tarifados pelo órgão 

regulador, ou seja, é possível receber novamente 

o investimento na rede, desde que seja para 

melhorar o fornecimento de energia para os 

clientes. Isso torna ainda maior a responsabilidade 

da manutenção em analisar qual reparo de fato 

pode agregar valor à companhia, ou qual pode ser 

convertida em investimento, a partir da renovação 

do ativo. Para isso, ferramentas que identifiquem 

o risco operacional do ativo podem contribuir com 

essa tomada de decisões.

 Cabe ressaltar que, é sim papel da manutenção 

participar ativamente da sugestão e execução na 

renovação de ativos, afinal, é o órgão que possui 

maior conhecimento de como manter o ativo. A 

contribuição da manutenção pode ser dada através 

de trabalhos que relacionam o risco operacional de 

um ativo, a partir de parâmetros de confiabilidade 

gerados com informações de relatórios de ensaios 

e até mesmo diagnósticos das possíveis falhas, 

balizando da melhor forma quais os principais ativos 

que precisam de investimentos.

 Para entender melhor as necessidades e 

alguns modelos de manutenção, vamos explorar 

os conceitos de manutenção preventiva e trazer 

modelos focados em produtividade e confiabilidade.

Manutenção preventiva

 No segmento de energia, onde a “produção” trata 

de qualidade no fornecimento de energia, ou seja, a 

disponibilidade total dos ativos se faz necessária, não 

só a realização das manutenções, mas a existência de 

modelos estratégicos para priorização e construção 

de um plano de manutenções.

 Por definição a Manutenção Preventiva 

(MP) consiste em exercer um controle sobre o 

equipamento, de modo a reduzir a probabilidade 

de falhas ou queda no desempenho, baseado 

em intervalos regulares de manutenção, ou seja, 

obedecendo a um plano previamente elaborado 

(PINTO; XAVIER, 2001).

 Quando os ativos são considerados críticos, o 

mais indicado é adotar a MP, de modo a anteciparse 

às possíveis falhas. Os planos de revisão seguem 

recomendações do fabricante e consideram 

aspectos relevantes, como histórico de ocorrências 

em equipamentos similares. Outra característica é 

sobre sua execução, que deve seguir frequências 

determinadas (semanal, mensal etc.) ou a partir de 

certo número de horas trabalhadas. Sua principal 

desvantagem é o gasto com substituição de 

componentes, o que ocorre geralmente bem antes 

da ocorrência do defeito (SANTOS, 2010).

 No sistema elétrico, alguns fatores são 

primordiais para construção de um plano estratégico 

de manutenção. Podemos citar por exemplo:

• Número de operações;

• Idade do ativo;

• Quantidade de clientes atendidos;

• Criticidade do conjunto regulatório de unidades 

consumidoras (ANEEL);

• Tempo;

• Periodicidade indicada pelo fabricante;

• Estações do ano;

• Possibilidade de recurso (remanejamento das 

cargas).

 A partir dessas variáveis, é possível modelar 

um plano adequado à realidade da concessionária. 

Um fator primordial, é que o plano de manutenção 

previsto seja dinâmico, respeitando assim, períodos 

mais críticos do ano, considerando temperaturas, 

demandas de consumo (variação das cargas) e 

contingências.

 Confira, nas próximas edições, dois modelos 

de manutenções preventivas possíveis de serem 

aplicadas às instalações.
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XV Conferência Brasileira sobre 
Qualidade de Energia Elétrica

 O maior evento da América Latina 

sobre a Qualidade da Energia Elétrica está 

se aproximando, e desta vez, ocorrerá em 

São Luís do Maranhão. Organizada pela 

Sociedade Brasileira de Qualidade da 

Energia Elétrica (SBQEE), com apoio da 

Universidade Federal do Maranhão (UFMA), 

Universidade Estadual do Maranhão 

(UEMA), Instituto Federal do Maranhão 

(IFMA) e Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia do Maranhão (CREA/MA), 

a XV CBQEE acontecerá de 04 a 06 de 

setembro de 2023, no Centro Pedagógico 

Paulo Freire da UFMA, em São Luís, MA.

 Considerado o principal evento na 

área de qualidade da energia elétrica, a 

Conferência, que possui caráter científico, 

técnico e industrial, contará com a 

participação de profissionais renomados 

do setor, autores, professores, além de 

representantes do EPRI, organização 

internacional que realiza pesquisa e 

desenvolvimento relacionados à geração, 

distribuição e uso de eletricidade. 

 Na ocasião, deverão ser apresentados 

mais de 100 artigos técnicos, além da 

Energia com qualidade

realização de plenárias para debater 

temas relevantes ao segmento, como 

os impactos da transição energética, 

geração distribuída na qualidade da 

energia elétrica, aspectos regulatórios, 

atribuição de responsabilidades, dentre 

outros. Os artigos apresentados deverão 

ser publicados na plataforma IEEEXplorer, 

banco de dados de pesquisa para 

descoberta e acesso a artigos de diversas 

áreas do conhecimento, inclusive de 

engenharia elétrica.

 O evento contará ainda com uma feira e 

exposição de fornecedores de soluções e 

serviços sobre qualidade energética, além 

de minicursos relacionados à temática do 

encontro.  

 A CBQEE é um evento genuinamente 

brasileiro e já esteve sediada em todas 

as regiões do Brasil. Ainda há tempo de 

divulgar sua marca e seus produtos no 

maior evento sobre o tema da América 

Latina. Informações complementares em:

ht tps : / /eventos .ga loa .com.br /cbqee

2023/page/2132inicio

 Nos vemos em São Luís.



O Setor Elétrico / Julho de 2023

Daniel Bento é engenheiro eletricista com MBA em Finanças e certificação internacional em 
gerenciamento de projetos (PMP®). É membro do Cigré, onde representa o Brasil em dois 
grupos de trabalho sobre cabos isolados. Atua há mais de 25 anos com redes isoladas, tendo 
sido o responsável técnico por toda a rede de distribuição subterrânea da cidade de São Paulo. 
É diretor executivo da Baur do Brasil | www.baurdobrasil.com.br

Redes subterrâneas em foco 77

Os ventos são bons, mas e as redes? 
Que os ventos soprem a favor das redes

“Oh como os mortais culpam os deuses de 

todas as coisas, quando na verdade, são eles 

próprios, devido à sua insensatez e à sua 

loucura, que sofrem demasiadamente.”

 No poema Odisseia de Homero (Canto I), 

o poderoso Zeus exclama o texto acima. Alguns 

pesquisadores acreditam que este poema tenha 

sido escrito em grego antigo, possivelmente na 

linguagem Eólios ou, pasmem, Eólico!

 E aqui está a conexão com os tempos atuais, 

onde no Brasil, as energias renováveis crescem 

de maneira formidável.

 Nos últimos 10 anos, saímos de uma 

capacidade instalada de menos de 1 GW para 

25,63 GW de energia eólica, de acordo com o 

boletim anual de 2022 divulgado recentemente 

pela ABEEólica (Associação Brasileira de 

Energia Eólica e Novas Tecnologias). Além disso, 

alcançamos a sexta posição no ranking mundial 

de energia eólica onshore, segundo o Global 

Wind Report 2022, um relatório do Global 

Wind Energy Council (GWEC). Para se ter uma 

ideia, em 2012, ocupávamos o 15º lugar. Um 

verdadeiro salto na busca por alternativas mais 

limpas de energia!

 Voltando ao poema de Homero, sabemos 

que o herói Odisseu passaria ainda por grandes 

desafios: 

“O primeiro desafio serão as sereias... As sereias 

que possuem uma voz muito envolvente, muito 

sedutora e muito encantadora”. “Os homens 

que delas se aproximam, nunca mais os filhos e 

esposas verão novamente, eles morrerão.”

 Dito isto, voltemos então para os parques 

eólicos no Brasil. Os primeiros deles, em sua 

grande maioria instalados no Rio Grande do 

Norte, que receberam incentivos pelo PROINFA 

(Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de 

Energia Elétrica), tiveram suas redes de média 

tensão instaladas, quase em sua totalidade, de 

forma subterrânea. Ou seja, receberam redes 

isoladas de energia.

 Porém, como Zeus mesmo disse: “Oh 

mortais... devido à sua insensatez e à sua 

loucura, que sofrem demasiadamente.”

 Hoje em dia, a grande maioria das redes 

de média tensão, dos novos parques eólicos 

brasileiros, está sendo construída de forma 

aérea, diferentemente do que ocorreu lá atrás. 

Ou seja, os investidores estão sendo seduzidos 

pelo “canto da sereia”, onde os envolventes, 

sedutores e, por que não, encantadores menores 

custos de implementação na construção da rede 

aérea, estão os levando para um triste e custoso 

final.

 Vamos lembrar aqui de alguns conceitos, de 

maneira resumida:

Capex (capital expenditure): significa 

despesas de capital. São investimentos em 

máquinas, equipamentos (infraestrutura) e 

imóveis.

Opex (operational expenditure): significa 

despesas com a operação.

 Investidores atentos têm como meta o maior 

retorno com o menor investimento possível. 

Portanto, ao olharmos para o lado do Capex 

(investimento), seria justo concluir que a melhor 

opção econômica para os parques eólicos é 

instalar as redes de média tensão de maneira 

aérea. O problema é que, depois de instalar e 

ligar o parque, ele terá de ser operado e mantido.

 É aí que entra em cena a importância 

de considerar o Opex. Redes aéreas de 

média tensão pressupõem altos custos com 

manutenção quando comparadas com as redes 

subterrâneas, além de contarem com taxas 

de falha extremamente mais altas, resultando 

em interrupções e paradas mais frequentes na 

geração de energia.

 Outro ponto a ser considerado nesta 

conta é que cerca de 80% do custo de 

construção de um parque eólico é destinado 

para os aerogeradores, enquanto os outros 

20%, são destinados a outros custos do 

empreendimento, como o investimento na rede 

de média tensão, que gira em torno de 2% a 4%. 

Logo, uma rede de baixa confiabilidade e alto 

custo de manutenção, que são características 

de redes aéreas, é somente entre 1% e 2% 

mais econômica em comparação com uma 

rede de alta confiabilidade e disponibilidade e 

baixo custo de manutenção.

 Nessa hora, vale lembrar que um dos 

ensinamentos do Princípio de Pareto (regra 

8020), do economista italiano Vilfredo Pareto, é 

que as maiores oportunidades estão nos 20% 

que impactam em 80% dos investimentos. 

Ou seja, em vez de economizar na parte mais 

econômica do empreendimento, por que não 

investir em uma alternativa que, a curto, médio 

e longo prazo, pode representar ainda mais 

retornos para os parques? 

 Que os bons ventos do Brasil soprem a 

favor de redes mais confiáveis para que, lá na 

frente, não culpemos os deuses pela baixa 

disponibilidade dos nossos promissores parques 

eólicos.
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